
 

 

 

 

 

 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 651, DE 9 DE JULHO DE 2014 

 

Dispõe sobre os fundos de índice de renda fixa, sob 

a responsabilidade tributária na integralização de 

cotas de fundos ou clubes de investimento por meio 

da entrega de ativos financeiros; sobre a tributação 

das operações de empréstimos de ativos financeiros; 

sobre a isenção de imposto sobre a renda na 

alienação de ações de empresas pequenas e médias; 

prorroga o prazo de que trata a Lei nº 12.431, de 24 

de junho de 2011; e dá outras providências. 

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da 

Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei: 

 

Art. 1º  Na integralização de cotas de fundos ou clubes de investimento por meio da 

entrega de ativos financeiros, fica o administrador que receber os ativos a serem integralizados 

responsável pela cobrança e recolhimento do imposto sobre a renda devido sobre o ganho de capital, 

observado o disposto no inciso I do caput do art. 70 da Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005. 

 

§ 1º  Em relação aos ativos financeiros sujeitos a retenção do imposto sobre a renda na 

fonte, a responsabilidade pelo recolhimento do imposto será da instituição ou entidade que faça o 

pagamento ao beneficiário final, ainda que não seja a fonte pagadora inicial. 

 

§ 2º  Cabe ao investidor que integralizar cotas de fundos e clubes de investimento com 

ativos financeiros a responsabilidade de comprovar o custo de aquisição dos ativos. 

 

§ 3º  Cabe ao investidor disponibilizar previamente ao responsável tributário os recursos 

necessários para o recolhimento do imposto sobre a renda devido nos termos deste artigo e do Imposto 

sobre Operações de Crédito, Câmbio e Seguro, ou relativas a Títulos ou Valores Mobiliários - IOF, 

quando aplicável. 

 

§ 4º  A comprovação de que dispõe o § 2º será feita por meio da disponibilização ao 

responsável tributário de nota de corretagem de aquisição, de boletim de subscrição, de instrumento de 

compra, venda ou doação, de declaração do imposto sobre a renda do investidor, ou de declaração do 

custo médio de aquisição, conforme instrução da Secretaria da Receita Federal do Brasil. 



 

 

§ 5º  O investidor é responsável pela veracidade, integridade e completude das informações 

prestadas e constantes dos documentos mencionados no § 4º. 

 

§ 6º  O custo de aquisição ou o valor da aplicação financeira não comprovado será 

considerado igual a zero, para fins de cômputo da base de cálculo do imposto sobre a renda devido sobre 

o ganho de capital. 

 

§ 7º  É vedada a integralização de cotas de fundos ou de clubes de investimento por meio 

da entrega de ativos financeiros que não estejam custodiados ou escriturados em pessoa jurídica 

autorizada pela Comissão de Valores Mobiliários ou pelo Banco Central do Brasil a prestar tal serviço. 

 

§ 8º  Não se aplica o disposto neste artigo à integralização de cotas de fundos ou clubes de 

investimento por meio da entrega de imóveis, hipótese em que cabe ao cotista o recolhimento do imposto 

sobre a renda, na forma prevista na legislação específica. 

 

Art. 2º  Os rendimentos e ganhos de capital auferidos por cotistas de fundos de 

investimento cujas cotas sejam admitidas à negociação no mercado secundário administrado por bolsa de 

valores ou entidade do mercado de balcão organizado, cujas carteiras sejam compostas por ativos 

financeiros que busquem refletir as variações e rentabilidade de índices de renda fixa (Fundos de Índice 

de Renda Fixa) e cujos regulamentos determinem que suas carteiras sejam compostas, no mínimo, por 

setenta e cinco por cento de ativos financeiros que integrem o índice de renda fixa de referência sujeitam-

se ao imposto sobre a renda às seguintes alíquotas: 

I - vinte e cinco por cento, no caso de Fundos de Índice de Renda Fixa cuja carteira de 

ativos financeiros apresente prazo médio de repactuação igual ou inferior a cento e oitenta dias; 

II - vinte por cento, no caso de Fundos de Índice de Renda Fixa cuja carteira de ativos 

financeiros apresente prazo médio de repactuação superior a cento e oitenta dias e igual ou inferior a 

setecentos e vinte dias; e 

III - quinze por cento, no caso de Fundos de Índice de Renda Fixa cuja carteira de ativos 

financeiros apresente prazo médio de repactuação superior a setecentos e vinte dias. 

 

§ 1º  Os Fundos de Índice de Renda Fixa que descumprirem o percentual mínimo de 

composição definido no caput ficarão sujeitos à incidência do imposto sobre a renda à alíquota de trinta 

por cento durante o prazo do descumprimento. 

 

§ 2º  No caso de alteração do prazo médio de repactuação da carteira dos Fundos de Índice 

de Renda Fixa que implique modificação de seu enquadramento para fins de determinação do regime 

tributário, será aplicada a alíquota correspondente ao prazo médio de repactuação do Fundo até o dia 



 

imediatamente anterior ao da alteração da condição, sujeitando-se os rendimentos auferidos a partir de 

então à alíquota correspondente ao novo prazo médio de repactuação. 

 

§ 3º  É obrigatório o registro das cotas dos Fundos de Índice de Renda Fixa em depositária 

central de ativos autorizada pela Comissão de Valores Mobiliários ou pelo Banco Central do Brasil. 

 

§ 4º  O imposto sobre a renda de que trata este artigo incidirá na fonte e exclusivamente 

por ocasião do resgate ou da alienação das cotas, ou da distribuição de rendimentos. 

 

§ 5º  A periodicidade e a metodologia de cálculo do prazo médio de repactuação a que se 

refere este artigo serão estabelecidos em ato do Ministro de Estado da Fazenda. 

 

Art. 3º  A base de cálculo do imposto sobre a renda incidente sobre os rendimentos e 

ganhos auferidos por cotistas de Fundo de Índice de Renda Fixa será: 

I - no resgate de cotas - a diferença entre o valor da cota efetivamente utilizado para 

resgate, conforme condições estipuladas no regulamento do Fundo, e o valor de integralização ou de 

aquisição da cota no mercado secundário, excluídos o valor do IOF e o dos custos e despesas incorridos, 

necessários à realização das operações; 

II - na alienação de cotas em mercado secundário - a diferença entre o valor da alienação e 

o valor de integralização ou de aquisição da cota no mercado secundário, excluídos o valor do IOF e o 

dos custos e despesas incorridos, necessários à realização das operações; e 

III - na distribuição de qualquer valor - o valor distribuído. 

 

Art. 4º  São responsáveis pelo recolhimento do imposto sobre a renda devido: 

I - na alienação de cotas em mercado secundário - a instituição ou entidade que faça o 

pagamento dos rendimentos ou ganhos ao beneficiário final, ainda que não seja a fonte pagadora original; e 

II - no resgate de cotas e na distribuição de qualquer valor - o administrador do fundo. 

 

§ 1º  A bolsa de valores ou a entidade de balcão organizado no qual as cotas do Fundo de 

Índice de Renda Fixa sejam negociadas deverá enviar à instituição ou entidade a que se refere o inciso I 

do caput as informações sobre o custo de aquisição dos ativos para a apuração da base de cálculo do 

imposto sobre a renda devido pelo investidor, caso a aquisição do ativo tenha sido realizada por 

intermédio dessa instituição ou entidade. 

 

§ 2º  Nos casos em que a alienação das cotas seja realizada por intermédio de instituição ou 

entidade diferente da que foi utilizada para aquisição do ativo, o investidor poderá autorizar, 

expressamente, a bolsa de valores ou a entidade de balcão organizado no qual as cotas do Fundo de Índice 

de Renda Fixa sejam negociadas a enviar as informações sobre o custo de aquisição dos ativos para 



 

apuração da base de cálculo do imposto devido pelo investidor aos responsáveis tributários referidos no 

caput. 

 

§ 3º  Nas negociações de cotas no mercado secundário que não tenham sido realizadas em 

bolsas de valores ou em balcão organizado, ou no resgate de cotas, caberá ao investidor fornecer aos 

responsáveis tributários referidos no caput a data de realização do negócio, a quantidade e o custo dos 

ativos negociados e outras informações que se façam necessárias para apuração da base de cálculo do 

imposto sobre a renda devido cuja comprovação será feita por meio de nota de corretagem de aquisição, 

de boletim de subscrição, de instrumento de compra, venda ou doação, de declaração do imposto sobre a 

renda do investidor ou de declaração do custo médio de aquisição, conforme modelo a ser disponibilizado 

pela Secretaria da Receita Federal do Brasil. 

 

§ 4º  A falta da autorização de que trata o § 2º ou a falta de comprovação do custo de 

aquisição ou do valor da aplicação financeira a que se refere o § 3º implicam considerar o custo de 

aquisição ou o valor da aplicação financeira igual a zero, para fins de cômputo da base de cálculo do 

imposto sobre a renda devido. 

 

§ 5º  O investidor é responsável pela veracidade, integridade e completude das informações 

prestadas. 

 

§ 6º  O recolhimento do imposto sobre a renda deverá ser efetuado com observância do 

disposto no inciso I do caput do art. 70 da Lei nº 11.196, de 2005. 

 

Art. 5º  A Lei nº 10.179, de 6 de fevereiro de 2001, passa a vigorar com as seguintes 

alterações:  

“Art. 1º  ................................................................................................................. 

............................................................................................................................... 

X - realizar operações, definidas em lei, com autarquia, fundação, empresa pública ou 

sociedade de economia mista, integrantes da administração pública federal, a critério do Ministro de 

Estado da Fazenda; e 

XI - realizar operações relacionadas ao Programa de Financiamento às Exportações - PROEX, 

instituído pela Lei nº 10.184, de 12 de fevereiro de 2001. 

...............................................................................................................................” (NR) 

 

“Art. 3º  ................................................................................................................ 

I - oferta pública, com a realização de leilões, nas hipóteses dos incisos I e VII do caput do 

art. 1º; 

II - oferta pública para pessoas físicas, na hipótese do inciso I do caput do art. 1º; 



 

III - direta, com interessado específico e a critério do Ministro de Estado da Fazenda, nas 

hipóteses dos incisos VI e VII do caput do art. 1º; 

IV - direta, com interessado específico e a critério do Ministro de Estado da Fazenda, com 

colocação ao par, na hipótese do inciso II do caput do art. 1º; 

V - direta, sem contrapartida financeira, a critério do Ministro de Estado da Fazenda, não 

podendo ser colocados por valor inferior ao par na hipótese do inciso XI do caput do art. 1º; 

VI - direta, sem contrapartida financeira, a critério do Ministro de Estado da Fazenda, nas 

hipóteses dos incisos VIII e IX do caput do art. 1º; 

VII - direta, a critério do Ministro de Estado da Fazenda, com colocação nas condições 

definidas na lei a que se refere o inciso X do caput do art. 1º, na hipótese do mesmo inciso; e 

VIII - direta, com contrapartida financeira, em favor de Fundo de Índice com cotas 

negociadas em bolsa de valores ou mercado de balcão organizado, autorizados pela Comissão de 

Valores Mobiliários, em decorrência de contrato celebrado entre a União, por intermédio da 

Secretaria do Tesouro Nacional, e o Gestor, na hipótese do inciso I do caput do art. 1º. 

............................................................................................................................... 

 

§ 2º  Os títulos a que se refere o inciso XI do caput do art. 1º poderão ser emitidos com prazo 

inferior ao do financiamento a ser equalizado, observada a equivalência econômica da operação. 

 

§ 3º  As emissões anteriores em favor de interessado específico, previstas no inciso XI do caput 

do art. 1º, poderão, desde que haja prévia anuência do interessado e a critério do Ministro de Estado da 

Fazenda, ser canceladas, emitindo-se, em substituição, títulos com as características do § 2º. 

....................................................................................................................................... 

 

§ 5º  O contrato a que se refere o inciso VIII do caput deverá resultar de processo seletivo 

conduzido pela Secretaria do Tesouro Nacional, com o objetivo de apontar o Gestor de Fundos de 

Índice em referência. 

 

§ 6º  No processo seletivo a que se refere o § 5º, o Gestor de Fundos de Índice em referência 

deverá indicar instituição para exercer a função de Administrador, caso ele próprio não exerça essa 

função.” (NR)  

 

“Art. 3º-A.  O processo seletivo a que se refere o § 5º do art. 3º desta Lei será realizado na 

modalidade convite, de acordo com os critérios, condições e prazos a serem estabelecidos em ato do 

Poder Executivo, e observará o seguinte rito: 

I - realização de etapa técnica e etapa comercial, pontuadas de acordo com os pesos definidos 

no ato do Poder Executivo a que se refere o caput, observadas, no mínimo, as seguintes condições: 

 



 

a) na etapa técnica, as instituições deverão demonstrar capacitação técnica e a estratégia de 

colocação e desenvolvimento do Fundo de Índice, nos moldes definidos no ato do Poder Executivo 

a que se refere o caput; e 

b) na etapa comercial, as instituições deverão apresentar uma única proposta, nos moldes 

definidos no ato do Poder Executivo a que se refere o caput; 

II - será desclassificada do processo seletivo a instituição que apresentar mais de uma ou 

nenhuma proposta técnica ou mais de uma ou nenhuma proposta comercial; 

III - em caso de empate entre os dois primeiros colocados, será considerada vencedora aquela 

que obtiver maior nota na etapa técnica;  

IV - encerradas as etapas técnica e comercial e ordenadas as propostas, serão avaliados os 

documentos de habilitação da instituição que apresentou a melhor proposta, para verificação das 

condições fixadas no ato do Poder Executivo a que se refere o caput; e 

V - se a instituição classificada em primeiro lugar desatender às exigências habilitatórias, 

serão examinados os documentos de habilitação da segunda classificada e sucessivamente, caso 

haja tal necessidade, das demais instituições, observada a ordem de classificação, até a apuração de 

uma que atenda às condições fixadas no ato do Poder Executivo a que se refere o caput, sendo a 

instituição declarada vencedora. 

 

§ 1º  A modalidade disposta no caput observará o número mínimo de três convidados, 

escolhidos dentre os interessados no ramo pertinente ao seu objeto, com disponibilização do 

instrumento convocatório do processo seletivo no sítio eletrônico do Tesouro Nacional na internet 

com antecedência de no mínimo setenta e duas horas da apresentação das propostas. 

 

§ 2º  O convite será estendido àqueles que manifestarem seu interesse por meio da 

apresentação de propostas no prazo definido no ato do Poder Executivo a que se refere o 

caput.” (NR) 

 

Art. 6º  A remuneração auferida pelo emprestador nas operações de empréstimo de ações 

de emissão de companhias abertas realizadas em entidades de compensação e liquidação de operações 

com valores mobiliários autorizadas pela Comissão de Valores Mobiliários, será tributada pelo imposto 

sobre a renda de acordo com as disposições previstas no art. 1º da Lei nº 11.033, de 21 de dezembro de 

2004. 

 

§ 1º  No caso de pessoa jurídica tributada com base no lucro real, a remuneração de que 

trata o caput será reconhecida pelo emprestador ou pelo tomador como receita ou despesa, conforme o 

caso, segundo o regime de competência. 

 

§ 2º  Quando a remuneração for fixada em percentual sobre o valor das ações objeto do 

empréstimo, as receitas ou despesas previstas no § 1º terão por base de cálculo o preço médio da ação 

 



 

verificado no mercado à vista da bolsa de valores em que as ações estiverem admitidas a negociação no 

dia útil anterior à data de concessão do empréstimo ou no dia útil anterior à data do vencimento da 

operação, conforme previsto no contrato. 

 

§ 3º  Fica responsável pela retenção e recolhimento do imposto de que trata este artigo a 

entidade de compensação e liquidação de operações com valores mobiliários autorizada pela Comissão de 

Valores Mobiliários. 

 

Art. 7º  O valor, integral ou parcial, reembolsado ao emprestador pelo tomador, decorrente 

dos proventos distribuídos pela companhia emissora das ações durante o decurso do contrato de 

empréstimo, é isento do imposto sobre a renda para o emprestador, pessoa física ou jurídica, domiciliado 

no País ou no exterior. 

 

Parágrafo único.  O valor do reembolso de que trata este artigo será: 

I - integral em relação aos proventos correspondentes às ações tomadas em empréstimo, 

caso ocorra o reembolso em decorrência do pagamento de valor equivalente:  

a) aos dividendos, em qualquer hipótese; e  

b) aos juros sobre o capital próprio - JCP, quando o emprestador não for sujeito à retenção 

do imposto sobre a renda de que trata o § 2º do art. 9º da Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995, por ser 

entidade imune, fundo ou clube de investimento, ou entidade de previdência complementar, sociedade 

seguradora e Fundo de Aposentadoria Programada Individual - Fapi, no caso de aplicações dos recursos 

de que trata o art. 5º da Lei nº 11.053, de 29 de dezembro de 2004; ou 

II - parcial em relação ao JCP correspondente às ações tomadas em empréstimo, deduzido 

o valor equivalente ao imposto sobre a renda na fonte que seria retido e recolhido pela companhia em 

nome do emprestador na hipótese de o emprestador não ter colocado suas ações para empréstimo junto às 

entidades de que trata o caput do art. 6º, nos demais casos. 

 

Art. 8º  Será devido pelo tomador o imposto sobre a renda à alíquota de 15% (quinze por 

cento) incidente sobre o valor correspondente ao JCP distribuído pela companhia emissora do papel 

objeto do empréstimo em ambientes de que trata o art. 6º, na hipótese de operação de empréstimo de 

ações que tenha como parte emprestadora pessoa física ou jurídica sujeita ao imposto sobre a renda, e 

como parte tomadora: 

I - entidade imune; 

II - fundo ou clube de investimento; ou 

III - no caso de aplicações dos recursos de que trata o art. 5º da Lei nº 11.053, de 2004: 

a) entidade de previdência complementar; 

b) sociedade seguradora; ou 

c) Fapi. 

 



 

§ 1º  Para fins do disposto no caput, a base de cálculo do imposto a ser recolhido é o valor 

correspondente ao montante originalmente distribuído pela companhia, a título de JCP, em relação ao 

saldo das ações emprestadas ao tomador mantidas em custódia em sua titularidade acrescido do saldo de 

ações emprestadas a terceiros. 

 

§ 2º  Cabe ao administrador do fundo ou clube de investimento ou entidade responsável 

pela aplicação dos recursos de que trata o art. 5º da Lei nº 11.053, de 2004, efetuar o recolhimento do 

imposto sobre a renda à alíquota de quinze por cento prevista no caput. 

 

§ 3º  Para a hipótese de tomador previsto no caput que, na data do pagamento do JCP pela 

companhia emissora, seja também titular de ações não tomadas por meio de empréstimo ou também tenha 

emprestado ações, a base de cálculo para o imposto sobre a renda será o valor bruto do JCP pago por 

ação, multiplicado pelo somatório do saldo de ações de sua titularidade e do saldo de ações que o tomador 

tenha emprestado a terceiros, observando-se para o somatório o limite máximo do número de ações 

tomadas em empréstimo pelo tomador.  

 

§ 4º  O imposto sobre a renda de que trata este artigo será: 

I - definitivo, sem direito a qualquer restituição ou compensação por parte do tomador das 

ações em empréstimo; e 

II - recolhido até o terceiro dia útil subsequente ao decêndio de ocorrência dos fatos 

geradores. 

 

Art. 9º No caso do tomador de ações por empréstimo, a diferença positiva ou negativa 

entre o valor da alienação e o custo médio de aquisição desses valores será considerada ganho líquido ou 

perda do mercado de renda variável, sendo esse resultado apurado por ocasião da recompra das ações. 

 

§ 1º  Na apuração do imposto de que trata o caput, poderão ser computados como custo da 

operação as corretagens e demais emolumentos efetivamente pagos pelo tomador. 

 

§ 2º  Os valores de que tratam os arts. 6º e 7º serão computados como: 

I - despesa dedutível, no caso de tomador pessoa jurídica tributada com base no lucro real; e 

II - custo da operação, nos demais casos. 

 

§ 3º  O reconhecimento como despesa ou custo das importâncias reembolsadas ao 

emprestador nos termos do art. 7º somente será admitido quando o direito atribuído à ação não for 

recebido pelo tomador. 

 



 

Art. 10.  No caso do emprestador de títulos, ações e outros valores mobiliários, não 

constitui fato gerador do imposto sobre a renda sobre ganho líquido a liquidação do empréstimo efetivada 

pela devolução do mesmo título, ação ou valor mobiliário de mesma classe, espécie e emissor. 

 

Parágrafo único.  Quando a operação for liquidada por meio de entrega de numerário, o 

ganho líquido será representado pela diferença positiva entre o valor da liquidação financeira do 

empréstimo e o custo médio de aquisição dos títulos, ações e outros valores mobiliários. 

 

Art. 11.  Aplica-se, no que couber, o disposto nos arts. 6º e 10 aos empréstimos de títulos e 

outros valores mobiliários.  

 

§ 1º  No caso do tomador, a diferença positiva entre o valor de alienação e o valor de 

aquisição será considerada: 

I - ganho líquido ou perda, em relação a valores mobiliários de renda variável negociados 

em bolsa de valores, sendo esse resultado apurado por ocasião da recompra dos valores mobiliários a 

serem devolvidos; e 

II - rendimento, nos demais casos, sendo esse rendimento apurado por ocasião da recompra 

dos títulos ou valores mobiliários a serem devolvidos. 

 

§ 2º  Na apuração do imposto de que trata o inciso I do § 1º, poderão ser computados como 

custos da operação as corretagens e demais emolumentos efetivamente pagos pelo tomador.  

 

§ 3º  Os valores de que tratam os arts. 6º e 12 serão computados como:  

I - despesa dedutível, no caso de tomador pessoa jurídica tributada com base no lucro real; e  

II - custo da operação, nos demais casos.  

 

§ 4º  O reconhecimento como despesa ou custo das importâncias reembolsadas ao 

emprestador nos termos do art. 12 somente será admitido quando o rendimento atribuído ao título ou 

valor mobiliário não for recebido pelo tomador. 

 

Art. 12.  O valor reembolsado ao emprestador pelo tomador, decorrente dos rendimentos 

distribuídos durante o decurso do contrato de empréstimo de títulos e outros valores mobiliários, é isento 

do imposto sobre a renda para o emprestador, pessoa física ou jurídica, domiciliado no País ou no 

exterior. 

 

Parágrafo único.  O valor do reembolso de que trata este artigo será parcial, deduzido do 

valor equivalente ao imposto sobre a renda na fonte que seria devido pelo emprestador, sendo aplicadas 

sobre os rendimentos as alíquotas de que trata o art. 1º da Lei nº 11.033, de 2004.  



 

 

Art. 13.  O imposto de que trata o art. 8º também incidirá sobre as operações de 

empréstimo de títulos e valores mobiliários sujeitos à tributação pelo imposto sobre a renda, de acordo 

com o disposto no art. 1º da Lei nº 11.033, de 2004, que tenham como parte emprestadora pessoa física 

ou jurídica sujeita ao imposto sobre a renda, e como parte tomadora: 

I - entidade imune; 

II - fundo ou clube de investimento; ou 

III - no caso de aplicações dos recursos de que trata o art. 5º da Lei nº 11.053, de 2004: 

a) entidade de previdência complementar; 

b) sociedade seguradora; ou 

c) Fapi. 

 

§ 1º  O tomador será responsável pelo pagamento do imposto de renda à alíquota de quinze 

por cento incidente sobre os rendimentos distribuídos pelo título ou valor mobiliário sujeito à tributação 

pelo imposto sobre a renda de acordo com o disposto no art. 1º da Lei nº 11.033, de 2004, objeto do 

contrato de empréstimo, aplicando-se, no que couber, os §§ 1º a 4º do art. 8º desta Medida Provisória. 

 

§ 2º  O emprestador pessoa física ou jurídica dos ativos será responsável pelo pagamento 

da diferença entre o percentual previsto no art. 1º da Lei nº 11.033, de 2004, e a alíquota de quinze por 

cento sobre o rendimento distribuído pelo objeto do contrato de empréstimo, aplicando-se, no que couber, 

os §§ 1º a 4º do art. 8º desta Medida Provisória. 

 

Art. 14.  No caso do tomador de títulos ou valores mobiliários sujeito à tributação pelo 

imposto sobre a renda de acordo com o disposto no art. 1º da Lei nº 11.033, de 2004, a diferença positiva 

entre o valor da alienação, líquido do IOF, eventualmente incidente, e o valor da aplicação financeira é 

considerado rendimento, sendo apurado por ocasião da devolução dos referidos títulos e valores 

mobiliários. 

 

Parágrafo único.  Caberá ao tomador o pagamento do imposto de renda de que trata o caput. 

 

Art. 15.  São responsáveis pela retenção do imposto sobre a renda: 

I - a entidade prestadora dos serviços de liquidação, registro e custódia, na hipótese 

prevista no art. 6º; e 

II - a instituição que efetuar a recompra dos títulos e dos valores mobiliários, na hipótese 

prevista no inciso II do § 1º do art. 11.  

 

Parágrafo único.  Para efeito do disposto no inciso II do caput: 

 



 

 

I - o tomador deverá entregar à instituição responsável pela retenção do imposto a nota de 

corretagem ou de negociação referente à alienação dos títulos ou valores mobiliários; e 

II - será aplicada sobre o rendimento: 

a) uma das alíquotas de que trata o art. 1º da Lei nº 11.033, de 2004, em função do prazo 

decorrido entre as datas de alienação e de recompra dos títulos e dos valores mobiliários; ou 

b) a alíquota de quinze por cento, no caso de investidor residente ou domiciliado no 

exterior, individual ou coletivo, que realizar operações financeiras no País de acordo com as normas e 

condições estabelecidas pelo Conselho Monetário Nacional. 

 

Art. 16.  Fica isento de imposto sobre a renda o ganho de capital auferido por pessoa física, 

até 31 de dezembro de 2023, na alienação, realizada no mercado à vista de bolsas de valores, de ações que 

tenham sido emitidas por companhias que, cumulativamente: 

I - tenham as suas ações admitidas à negociação em segmento especial, instituído por bolsa 

de valores, que assegure, através de vínculo contratual entre a bolsa e o emissor, práticas diferenciadas de 

governança corporativa, contemplando, no mínimo, a obrigatoriedade de cumprimento das seguintes 

regras: 

a) realização de oferta pública de aquisição de ações - OPA, a valor econômico 

estabelecido em laudo de avaliação, em caso de saída da companhia do segmento especial; 

b) resolução de conflitos societários por meio de arbitragem; 

c) realização de oferta pública de aquisição para todas as ações em caso de alienação do 

controle da companhia, pelo mesmo valor e nas mesmas condições ofertadas ao acionista controlador (tag 

along); e 

d) previsão expressa no estatuto social da companhia de que seu capital social seja dividido 

exclusivamente em ações ordinárias;  

II - tenham valor de mercado inferior a R$ 700.000.000,00 (setecentos milhões de reais): 

a) na data da oferta pública inicial de ações da companhia, para as companhias de capital 

fechado na data de publicação desta Medida Provisória; 

b) na data de publicação desta Medida Provisória, para as ações das companhias que já 

tenham efetuado oferta pública inicial de ações na data de publicação desta Medida Provisória; ou 

c) na data da oferta pública de ações subsequente, para as companhias já enquadradas nos 

casos a que se referem as alíneas “a” e “b”;  

III - tenham receita bruta anual inferior a R$ 500.000.000,00 (quinhentos milhões de reais), 

apurada em balanço consolidado, no exercício social imediatamente anterior ao da: 

a) data da oferta pública inicial de ações da companhia, para as companhias de capital 

fechado na data de publicação desta Medida Provisória; 

b) data de publicação desta Medida Provisória, para as ações das companhias que já 

tenham efetuado oferta pública inicial de ações na data de publicação desta Medida Provisória; ou 

 



 

 

c) data da oferta pública de ações subsequente, para as companhias já enquadradas nos 

casos a que se referem as alíneas “a” e “b”; e 

IV - verifique-se distribuição primária correspondente a, no mínimo, 67% (sessenta e sete 

por cento) do volume total de ações de emissão pela companhia: 

a) na oferta pública inicial de ações de emissão da companhia, para as companhias de 

capital fechado a partir da data de publicação desta Medida Provisória; 

b) na oferta pública inicial de ações de emissão da companhia, para as companhias de 

capital aberto na data de publicação desta Medida Provisória; e 

c) caso exista, na oferta pública de ações subsequente, realizada a partir da data de 

publicação desta Medida Provisória.   

 

§ 1º  Para efeitos do disposto no inciso II do caput, entende-se por valor de mercado da 

companhia: 

I - para as companhias de capital fechado na data de publicação desta Medida Provisória, o 

valor apurado ao fim do processo de formação de preço (bookbuilding ou leilão em bolsa de valores) na 

oferta pública inicial de ações; 

II - para as companhias que tenham ações listadas em bolsa de valores na data de 

publicação desta Medida Provisória, o valor apurado pela média do preço de fechamento das ações, 

ponderada pelo volume negociado, nos trinta pregões imediatamente anteriores à data de publicação desta 

Medida Provisória; ou 

III - para as companhias que já tenham ações listadas em bolsa de valores, o valor apurado 

pela média do preço de fechamento das ações, ponderada pelo volume negociado, nos trinta pregões 

imediatamente anteriores à data de pedido de registro de oferta pública subsequente. 

 

§ 2º  Para efeito da isenção de que trata o caput, as companhias de que trata este artigo 

estão obrigadas à apuração do imposto sobre a renda com base no lucro real. 

 

§ 3º  A Comissão de Valores Mobiliários disponibilizará, em seu sítio na internet, a relação 

das ofertas cujo objeto sejam ações beneficiadas por esta Medida Provisória, juntamente com o montante 

de cada emissão. 

 

§ 4º  A companhia que atenda aos requisitos previstos neste artigo deve destacar esse fato, 

quando da emissão pública de ações, na primeira página do Prospecto e do Anúncio de Início de 

Distribuição. 

 

§ 5º  As companhias de que trata este artigo estão obrigadas a disponibilizar à Secretaria da 

Receita Federal do Brasil, na forma estabelecida em ato do Secretário da Receita Federal do Brasil, sua 

base acionária: 



 

I - do dia anterior ao da entrada em vigor do benefício; e 

II - do último dia de vigência do benefício. 

 

Art. 17.  Para gozo da isenção de que trata o caput do art. 16, as ações devem ser 

adquiridas a partir da data de publicação desta Medida Provisória: 

I - por ocasião da oferta pública inicial e de ofertas públicas subsequentes de ações;  

II - em bolsas de valores, inclusive para as ações das companhias que já tenham efetuado 

oferta pública inicial de ações até a data de publicação desta Medida Provisória com observância das 

condições aqui estabelecidas;  

III - no exercício do direito de preferência do acionista, conforme previsto na Lei nº 6.404, 

de 15 de dezembro de 1976; ou 

IV - por meio de bonificações em ações distribuídas até 31 de dezembro de 2023. 

 

§ 1º  A manutenção da isenção prevista no caput depende da permanência das ações em 

depositários centrais de ações, nos termos da legislação em vigor. 

 

§ 2º  Até 31 de dezembro de 2023, é vedada a compensação de perdas ou prejuízos 

incorridos na alienação das ações nos termos do caput. 

 

§ 3º  Até 31 de dezembro de 2023, o valor de alienação das ações referidas neste artigo não 

será computado para fins de cálculo do limite a que se refere o inciso I do caput do art. 3º da Lei nº 

11.033, de 2004. 

 

§ 4º  O empréstimo das ações referidas neste artigo não afasta a manutenção do direito à 

isenção pelo emprestador, pessoa física. 

 

§ 5º  Em relação ao investidor que já tenha adquirido as ações a que se refere o inciso II do 

caput na data da publicação desta Medida Provisória, o custo de aquisição dessas ações será ajustado, 

para fins de apuração da base de cálculo do imposto sobre a renda, ao maior valor entre o custo de 

aquisição efetivamente pago e a média do preço de fechamento, ponderada pelo volume negociado, nos 

últimos trinta pregões anteriores à data da publicação desta Medida Provisória. 

 

§ 6º  As ações adquiridas e não alienadas até 31 de dezembro de 2023 terão seus custos de 

aquisição ajustados, para fins de apuração da base de cálculo do imposto sobre a renda, ao maior valor 

entre o custo de aquisição efetivamente pago e a média do preço de fechamento, ponderada pelo volume 

negociado nos últimos trinta pregões anteriores a 31 de dezembro de 2023. 

 



 

§ 7º  As entidades responsáveis pelo depósito centralizado deverão disponibilizar à 

Secretaria da Receita Federal do Brasil, em relação às companhias de que trata o art. 16 desta Medida 

Provisória, o valor correspondente à média do preço de fechamento das ações de sua emissão, ponderada 

pelo volume negociado, nos últimos trinta pregões anteriores à:  

I - data de publicação desta Medida Provisória; e  

II - 31 de dezembro de 2023.  

 

Art. 18.  Ficam isentos de imposto sobre a renda os rendimentos auferidos por pessoa física 

no resgate de cotas de fundos de investimento em ações constituídos sob a forma de condomínio aberto e 

que atendam aos requisitos previstos neste artigo. 

 

§ 1º  Os fundos de investimento em ações de que trata o caput deverão: 

I - possuir, no mínimo, sessenta e sete por cento de seu patrimônio aplicado em ações cujos 

ganhos sejam isentos do imposto sobre a renda conforme disposto no art. 16; 

II - ter prazo mínimo de resgate de cento e oitenta dias; e 

III - ter a designação “FIA-Mercado de Acesso”. 

 

§ 2º  Os fundos de ações tratados neste artigo deverão ter um mínimo de dez cotistas, 

sendo que cada cotista, individualmente ou em conjunto com pessoas a ele ligadas, não poderá deter mais 

de dez por cento das cotas emitidas. 

 

§ 3º  Para fins do disposto no § 2º, considera-se pessoa ligada ao cotista: 

I - a pessoa física que for parente ou afim até o terceiro grau, cônjuge ou companheiro; ou 

II - a pessoa física que seja sua associada, na forma de consórcio ou condomínio, conforme 

definido na legislação brasileira, em qualquer empreendimento. 

 

§ 4º  Os fundos de investimento em ações referidos neste artigo cujas carteiras deixarem de 

observar o disposto neste artigo terão os seus rendimentos, produzidos a partir do momento do 

desenquadramento da carteira, tributados na forma estabelecida no inciso I do § 3º do art. 1º da Lei nº 

11.033, de 2004, salvo, cumulativamente, no caso de: 

I - a proporção a que se refere o inciso I do § 1º não ultrapassar o limite de cinquenta por 

cento do total da carteira; 

II - a situação de que trata o inciso I deste parágrafo for regularizada no prazo máximo de 

trinta dias; e 

III - não ocorrer nova hipótese de desenquadramento até o último dia do exercício 

subsequente àquele em que ocorreu o desenquadramento. 

 



 

§ 5º  A Comissão de Valores Mobiliários notificará a Secretaria de Receita Federal do 

Brasil sempre que for comunicada por administradores de fundos a respeito de desenquadramentos de um 

FIA-Mercado de Acesso. 

 

Art. 19.  As publicações ordenadas pela Lei nº 6.404, 1976, das companhias que atendam 

aos requisitos estabelecidos no art. 16 serão feitas por meio do sítio na internet da Comissão de Valores 

Mobiliários e da entidade administradora do mercado em que as ações da companhia estiverem admitidas 

a negociação. 

 

Parágrafo único.  As companhias de que trata o caput estão dispensadas de fazer suas 

publicações no órgão oficial da União, ou do Estado ou do Distrito Federal e em outro jornal de grande 

circulação editado na localidade em que está situada a sede da companhia durante o período em que 

fizerem jus ao benefício estabelecido no art. 16. 

 

Art. 20.  A Lei nº 12.431, de 24 de junho de 2011, passa a vigorar com as seguintes 

alterações: 

“Art. 2º  ................................................................................................................. 

............................................................................................................................... 

§1º  O disposto neste artigo aplica-se somente aos ativos que atendam ao disposto nos §§ 1º, 

1º-A, 1º-B, 1º-C e 2º do art. 1º, emitidos entre a data da publicação da regulamentação mencionada 

no § 2º do art. 1º e 31 de dezembro de 2020. 

...............................................................................................................................” (NR) 

 

Art. 21.  Fica reinstituído o Regime Especial de Reintegração de Valores Tributários para 

as Empresas Exportadoras - Reintegra, que tem por objetivo devolver parcial ou integralmente o resíduo 

tributário remanescente na cadeia de produção de bens exportados. 

 

Art. 22.  No âmbito do Reintegra, a pessoa jurídica que exporte os bens de que trata o art. 

23 poderá apurar crédito, mediante a aplicação de percentual estabelecido em portaria do Ministro de 

Estado da Fazenda, sobre a receita auferida com a exportação desses bens para o exterior. 

 

§ 1º  O percentual referido no caput poderá variar entre 0,1% (um décimo por cento) e 3% 

(três por cento), admitindo-se diferenciação por bem. 

 

§ 2º  Considera-se também exportação a venda a empresa comercial exportadora - ECE, 

com o fim específico de exportação para o exterior. 

 

§ 3º  Para efeitos do caput, entende-se como receita de exportação: 



 

I - o valor do bem no local de embarque, no caso de exportação direta; ou 

II - o valor da nota fiscal de venda para ECE, no caso de exportação via ECE. 

 

§ 4º  Do crédito de que trata este artigo: 

I - 17,84% (dezessete inteiros e oitenta e quatro centésimos por cento) serão devolvidos a 

título da Contribuição para os Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor 

Público - Contribuição para o PIS/Pasep; e 

II - 82,16% (oitenta e dois inteiros e dezesseis centésimos por cento) serão devolvidos a 

título da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins. 

 

§ 5º  O valor do crédito apurado conforme o disposto neste artigo não será computado na 

base de cálculo da Contribuição para o PIS/Pasep, da Cofins, do Imposto sobre a Renda da Pessoa 

Jurídica - IRPJ e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL. 

 

Art. 23.  A apuração de crédito nos termos do Reintegra será permitida na exportação de 

bem que cumulativamente: 

I - tenha sido industrializado no País; 

II - esteja classificado em código da Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos 

Industrializados - TIPI, aprovada pelo Decreto nº 7.660, de 23 de dezembro de 2011, e relacionado em ato 

do Poder Executivo; e 

III - tenha custo total de insumos importados não superior a limite percentual do preço de 

exportação, limite este estabelecido no ato de que trata o inciso II do caput. 

 

§ 1º  Para efeitos do disposto no inciso I do caput, considera-se industrialização, nos 

termos da legislação do Imposto sobre Produtos Industrializados, as operações de: 

I - transformação; 

II - beneficiamento; 

III - montagem; e 

IV - renovação ou recondicionamento. 

 

§ 2º  Para efeitos do disposto no inciso III do caput: 

I - os insumos originários dos demais países integrantes do Mercado Comum do Sul - 

MERCOSUL que cumprirem os requisitos do Regime de Origem do MERCOSUL serão considerados 

nacionais; 

II - o custo do insumo importado corresponderá a seu valor aduaneiro, adicionado dos 

montantes pagos do Imposto de Importação e do Adicional sobre Frete para Renovação da Marinha 

Mercante, se houver; 



 

III - no caso de insumo importado adquirido de empresa importadora, o  custo do insumo 

corresponderá ao custo final de aquisição do produto colocado no armazém do fabricante exportador; e  

IV - o preço de exportação será o preço do bem no local de embarque. 

 

Art. 24.  O crédito referido no art. 22 somente poderá ser:  

I - compensado com débitos próprios, vencidos ou vincendos, relativos a tributos e 

contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, observada a legislação 

específica; ou 

II - ressarcido em espécie, observada a legislação específica. 

 

Art. 25.  A ECE é obrigada ao recolhimento de valor correspondente ao crédito atribuído à 

empresa produtora vendedora se: 

I - revender, no mercado interno, os produtos adquiridos para exportação; ou   

II - no prazo de cento e oitenta dias, contado da data da emissão da nota fiscal de venda 

pela empresa produtora, não houver efetuado a exportação dos produtos para o exterior. 

 

Parágrafo único.  O recolhimento do valor referido no caput deverá ser efetuado: 

I - acrescido de multa de mora ou de ofício e de juros equivalentes à taxa referencial do 

Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - Selic, para títulos federais, acumulada mensalmente, 

calculados a partir do primeiro dia do mês subsequente ao da emissão da nota fiscal de venda dos 

produtos para a empresa comercial exportadora até o último dia do mês anterior ao do pagamento, e de 

um por cento no mês do pagamento; 

II - a titulo da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, nas proporções definidas no § 4º 

do art. 22; e 

III - até o décimo dia subsequente: 

a) ao da revenda no mercado interno; ou 

b) ao do vencimento do prazo estabelecido para a efetivação da exportação para o exterior. 

 

Art. 26.  O Reintegra não se aplica a ECE. 

 

Art. 27.  Poderão também fruir do Reintegra as pessoas jurídicas de que tratam os arts. 11-

A e 11-B da Lei nº 9.440, de 14 de março de 1997, e o art. 1º da Lei nº 9.826, de 23 de agosto de 1999. 

 

Art. 28.  No caso de industrialização por encomenda, somente a pessoa jurídica 

encomendante poderá fruir do Reintegra. 

 



 

Art. 29.  O Poder Executivo regulamentará o disposto nos arts. 21 a 28, contemplando a 

relação de que trata o inciso II do caput do art. 23. 

 

Art. 30.  A Lei nº 9.718, de 27 de novembro de 1998, passa a vigorar com as seguintes 

alterações: 

“Art. 3º  ....................………….............……........................................................ 

............................................................................................................................... 

§ 2º  ..................................................................................................................... 

……....................................................................................................................... 

IV - as receitas de que trata o inciso IV do caput do art. 187 da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, decorrentes da venda de bens do ativo não circulante, classificado como 

investimento, imobilizado ou intangível; e 

............................................................................................................................... 

§ 14.  A pessoa jurídica poderá excluir da base de cálculo da Contribuição para o 

PIS/Pasep e da Cofins incidentes sobre a receita decorrente da alienação de participação 

societária o valor despendido para aquisição dessa participação, desde que a receita de alienação 

não tenha sido excluída da base de cálculo das mencionadas contribuições na forma do inciso 

IV do § 2º do art. 3º” (NR) 

 

“Art. 8º-B.  A Cofins incidente sobre as receitas decorrentes da alienação de participações 

societárias deve ser apurada mediante a aplicação da alíquota de quatro por cento.” (NR) 

 

Art. 31.  A Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, passa a vigorar com a seguinte 

alteração: 

“Art. 8º  ................................................................................................................ 

............................................................................................................................... 

XIII - as receitas decorrentes da alienação de participações societárias.” (NR) 

 

Art. 32.  A Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, passa a vigorar com a seguinte 

alteração: 

“Art. 10.  ....……….…………………………....................................................... 

............................................................................................................................... 

XXX - as receitas decorrentes da alienação de participações societárias. 

...............................................................................................................................” (NR) 

 

Art. 33. O contribuinte com parcelamento que contenha débitos de natureza tributária, 

vencidos até 31 de dezembro de 2013, perante a Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB ou a 



 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional - PGFN poderá, mediante requerimento, utilizar créditos 

próprios de prejuízos fiscais e de base de cálculo negativa da CSLL, apurados até 31 de dezembro de 

2013 e declarados até 30 de junho de 2014, para a quitação antecipada dos débitos parcelados. 

 

§ 1º  Os créditos de prejuízo fiscal e de base de cálculo negativa da CSLL poderão ser 

utilizados, nos termos do caput, entre empresas controladora e controlada, de forma direta, ou entre 

empresas que sejam controladas diretamente por uma mesma empresa, em 31 de dezembro de 2011, 

domiciliadas no Brasil, desde que se mantenham nesta condição até a data da opção pela quitação 

antecipada. 

 

§ 2º  A opção de que trata o caput deverá ser feita até 30 de novembro de 2014, 

observadas as seguintes condições: 

I - pagamento em espécie equivalente a, no mínimo, 30% (trinta por cento) do saldo do 

parcelamento; e 

II - quitação integral do saldo remanescente mediante a utilização de créditos de prejuízos 

fiscais e de base de cálculo negativa da contribuição social sobre o lucro líquido. 

 

§ 3º  O requerimento do contribuinte suspende a exigibilidade das parcelas até ulterior 

análise dos créditos pleiteados. 

 

§ 4º  A RFB ou a PGFN dispõe do prazo de cinco anos para análise dos créditos indicados 

para a quitação. 

 

§ 5º  Na hipótese de indeferimento dos créditos, no todo ou em parte, será concedido o 

prazo de trinta dias para o contribuinte promover o pagamento em espécie do saldo remanescente do 

parcelamento.  

 

§ 6º  A falta do pagamento de que trata o § 5º implicará rescisão do parcelamento e 

prosseguimento da cobrança dos débitos remanescentes. 

 

§ 7º  A RFB e a PGFN editarão os atos necessários à execução dos procedimentos de que 

trata este artigo. 

 

Art. 34.  A Lei nº 12.996, de 18 de junho de 2014, passa a vigorar com as seguintes 

alterações: 

“Art. 2º  Fica reaberto, até o dia 25 de agosto de 2014, o prazo previsto no § 12 do art. 1º e no 

art. 7º da Lei nº 11.941, de 27 de maio de 2009, bem como o prazo previsto no § 18 do art. 65 da 

Lei nº 12.249, de 11 de junho de 2010, atendidas as condições estabelecidas neste artigo. 



 

…........................................................................................................................... 

§ 2º  A opção pelas modalidades de parcelamentos previstas no art. 1º da Lei nº 11.941, de 27 

de maio de 2009, e no art. 65 da Lei nº 12.249, de 11 de junho de 2010, ocorrerá mediante: 

I - antecipação de cinco por cento do montante da dívida objeto do parcelamento, após 

aplicadas as reduções, na hipótese de o valor total da dívida ser menor ou igual a R$ 1.000.000,00 

(um milhão de reais); 

II - antecipação de dez por cento do montante da dívida objeto do parcelamento, após 

aplicadas as reduções, na hipótese de o valor total da dívida ser maior que R$ 1.000.000,00 (um 

milhão de reais) e menor ou igual a R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais); 

III - antecipação de quinze por cento do montante da dívida objeto do parcelamento, após 

aplicadas as reduções, na hipótese de o valor total da dívida ser maior que R$ 10.000.000,00 (dez 

milhões de reais) e menor ou igual a R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais); e 

IV - antecipação de vinte por cento do montante da dívida objeto do parcelamento, após 

aplicadas as reduções, na hipótese de o valor total da dívida ser maior que R$ 20.000.000,00 (vinte 

milhões de reais). 

 

§ 3º  Para fins de enquadramento nos incisos I a IV do § 2º, considera-se o valor total da 

dívida na data do pedido, sem as reduções. 

 

§ 4º  As antecipações a que se referem os incisos I a IV do § 2º poderão ser pagas em até 

cinco parcelas iguais e sucessivas, a partir do mês do pedido de parcelamento. 

 

§ 5º  ...................................................................................................................... 

…........................................................................................................................... 

II - os valores constantes no § 6º do art. 1º da Lei nº 11.941, de 2009, ou os valores constantes 

do § 6º do art. 65 da Lei nº 12.249, de 2010, quando aplicável esta Lei. 

…........................................................................................................................... 

§ 7º  Aplica-se aos débitos parcelados na forma deste artigo as regras previstas no art. 1º da 

Lei nº 11.941, de 2009, independentemente de os débitos terem sido objeto de parcelamento 

anterior.” (NR) 

 

Art. 35.  Não serão inscritos em Dívida Ativa os débitos de um mesmo devedor com o 

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS cujo valor consolidado seja igual ou inferior a R$ 

1.000,00 (mil reais). 

 

Art. 36.  Não serão ajuizadas execuções fiscais para a cobrança de débitos de um mesmo 

devedor com o FGTS cujo valor consolidado seja igual ou inferior a R$ 20.000,00 (vinte mil reais). 

 



 

Parágrafo único.  Entende-se por valor consolidado o resultante da atualização do débito 

originário, somado aos encargos e acréscimos legais ou contratuais, vencidos até a data da apuração.  

 

Art. 37.  Ficam cancelados os débitos com o FGTS inscritos em Dívida Ativa de valor 

consolidado igual ou inferior a R$ 100,00 (cem reais).  

 

Art. 38.  O Procurador da Fazenda Nacional requererá o arquivamento, sem baixa na 

distribuição, das execuções fiscais de débitos com o FGTS, cujo valor consolidado seja igual ou inferior a 

R$ 20.000,00 (vinte mil reais), desde que não conste dos autos garantia, integral ou parcial, útil à 

satisfação do crédito.  

 

Art. 39.  O disposto nesta Medida Provisória não prejudica o direito conferido ao 

trabalhador de buscar a satisfação do crédito fundiário de que é titular, qualquer que seja o valor, 

mediante o ajuizamento de reclamação trabalhista, nos termos do art. 25 da Lei nº 8.036, de 11 de maio 

de 1990. 

 

Art. 40.  Não serão devidos honorários advocatícios, bem como qualquer sucumbência, em 

todas as ações judiciais que, direta ou indiretamente, vierem a ser extintas em decorrência de adesão às 

reaberturas dos parcelamentos previstos na Lei nº 11.941, de 2009, e no art. 65 da Lei nº 12.249, de 11 de 

junho de 2010. 

 

Parágrafo único.  O disposto no caput aplica-se somente:  

I - aos pedidos de desistência e renúncia protocolados a partir da publicação desta Medida 

Provisória; ou 

II - aos pedidos de desistência e renúncia já protocolados, mas cujos valores de que trata o 

caput não tenham sido pagos até a data de publicação desta Medida Provisória. 

 

Art. 41.  A Lei nº 12.546, de 14 de dezembro de 2011, passa a vigorar com as seguintes 

alterações: 

“Art. 7º  Contribuirão sobre o valor da receita bruta, excluídas as vendas canceladas e os 

descontos incondicionais concedidos, em substituição às contribuições previstas nos incisos I e III 

do caput do art. 22 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, à alíquota de dois por cento: 

...............................................................................................................................” (NR) 

 

“Art. 8º  Contribuirão sobre o valor da receita bruta, excluídas as vendas canceladas e os 

descontos incondicionais concedidos, à alíquota de um por cento, em substituição às contribuições 

previstas nos incisos I e III do caput do art. 22 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, as empresas 

que fabricam os produtos classificados na Tipi, aprovada pelo Decreto nº 7.660, de 23 de dezembro 

de 2011, nos códigos referidos no Anexo I.   



 

...............................................................................................................................” (NR) 

 

“Art. 9º  ................................................................................................................. 

............................................................................................................................... 

§ 1º  No caso de empresas que se dedicam a outras atividades além das previstas nos arts. 7º e 

8º, o cálculo da contribuição obedecerá: 

...............................................................................................................................” (NR) 

 

Art. 42.  Na situação de calamidade pública, assim reconhecida por ato da autoridade 

competente, em que haja risco de desabastecimento para atendimento das necessidades básicas da 

população, poderá ser autorizada a entrega antecipada da mercadoria ao importador, previamente à 

formalização dos registros associados aos controles administrativos e aduaneiros, em conformidade com o 

estabelecido em ato do Poder Executivo. 

 

§ 1º  Na hipótese do caput, o importador terá prazo de trinta dias para formalizar os 

registros exigidos e apresentar os documentos comprobatórios da regular importação e da destinação das 

mercadorias importadas. 

 

§ 2º  A ausência de regularização da importação no prazo estabelecido ensejará a 

apreensão da mercadoria importada e a instauração de processo administrativo para a aplicação da pena 

de perdimento. 

 

§ 3º  Os órgãos intervenientes no comércio exterior poderão estabelecer normas 

específicas  e outros procedimentos excepcionais de controle para atender ao disposto no caput. 

 

§ 4º  Os Ministros de Estado da Fazenda e do Desenvolvimento, Indústria e Comércio 

Exterior editarão ato conjunto estabelecendo a lista de mercadorias que poderão receber o tratamento 

excepcional a que se refere o caput. 

 

Art. 43.  Os tributos decorrentes de importação realizada nos termos do art. 42 serão 

calculados na data do registro da respectiva Declaração de Importação, observado o prazo máximo  

previsto no § 1º daquele artigo. 

 

Art. 44.  A Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, passa a vigorar com as seguintes 

alterações: 

“Art.  64.  ............................................................................................................. 

............................................................................................................................... 



 

§ 9º  Até 31 de dezembro de 2017, fica dispensada a retenção dos tributos na fonte de que 

trata o caput, sobre os pagamentos efetuados pelos órgãos da administração pública federal, direta, 

mediante a utilização do Cartão de Pagamento do Governo Federal - CPGF, no caso de contratação 

direta das companhias aéreas prestadoras de serviços de transporte aéreo.” (NR) 

 

Art. 45.  A Lei n
o
 11.977, de 7 de julho de 2009, passa a vigorar com as seguintes 

alterações: 

“Art. 4
o
  O Programa Nacional de Habitação Urbana - PNHU tem por objetivo promover a 

produção ou aquisição de novas unidades habitacionais ou a requalificação de imóveis urbanos, 

desde 14 de abril de 2009. 

...............................................................................................................................” (NR) 

 

“Art. 11.  O PNHR tem como finalidade subsidiar a produção ou reforma de imóveis aos 

agricultores familiares e trabalhadores rurais, por intermédio de operações de repasse de recursos do 

orçamento geral da União ou de financiamento habitacional com recursos do Fundo de Garantia do 

Tempo de Serviço - FGTS, desde 14 de abril de 2009. 

...............................................................................................................................” (NR) 

 

“Art. 29.  O FGHab concederá garantia para até dois milhões de financiamentos imobiliários 

contratados exclusivamente no âmbito do PMCMV.” (NR) 

 

“Art. 30.  As coberturas do FGHab, descritas no art. 20, serão prestadas às operações de 

financiamento habitacional, a partir de 14 de abril de 2009, nos casos de: 

...............................................................................................................................” (NR) 

 

Art. 46.  A Lei nº 12.409, de 25 de maio de 2011, passa a vigorar com a seguinte alteração: 

“Art. 10.  ................................................................................................................. 

................................................................................................................................. 

§ 2º  A despesa envolvida na doação prevista no caput não poderá ultrapassar R$ 

9.000.000,00 (nove milhões de reais) e os custos serão suportados pela CMB.” (NR) 

 

Art. 47.  A Lei nº 5.895, de 19 de junho de 1973, passa a vigorar com a seguinte alteração: 

“Art. 2º  ................................................................................................................... 

 

Parágrafo único.  Sem prejuízo do disposto neste artigo a Casa da Moeda do Brasil poderá 

exercer outras atividades compatíveis com suas atividades industriais, bem assim a comercialização 

de moedas comemorativas nas quantidades autorizadas pelo Banco Central do Brasil.” (NR) 

 



 

Art. 48.  A Secretaria da Receita Federal do Brasil regulamentará o disposto nos arts. 1º a 

3º e 6º a 15 desta Medida Provisória. 

 

Art. 49.  A Secretaria da Receita Federal do Brasil e a Comissão de Valores Mobiliários, 

no âmbito de suas competências, regulamentarão a aplicação do disposto nos arts. 16 a 19 desta Medida 

Provisória. 

 

Art. 50.  Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação, exceto: 

I - os arts. 21 a 28, que entram em vigor a partir da data de publicação da portaria a que se 

refere o art. 22; e 

II - os arts. 1º a 15 e arts. 30 a 32, que entram em vigor a partir de 1º de janeiro de 2015. 

 

Art. 51.  Ficam revogados: 

I - os incisos IV e V do caput do art. 1º da Lei nº 10.179, de 6 de fevereiro de 2001; e 

II - o § 3º do art. 20 da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002. 

 

Brasília, 9 de julho de 2014; 193
o
 da Independência e 126

o
 da República. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

MP-COPA (L5) 



EMI nº 93/MF/MDIC/MP 

Brasília, 24 de junho de 2014. 

 Excelentíssima Senhora Presidenta da República, 

 Submetemos à apreciação de Vossa Excelência minuta de Medida Provisória com propostas 

que fortalecem e dinamizam o mercado de capitais brasileiro, importante fonte de financiamento ao 

investimento de longo prazo e vital para o desenvolvimento e o crescimento econômico do País, 

busca o aprimoramento de normas tributárias aplicáveis ao mercado financeiro e de capitais; 

reinstitui o Regime Especial de Reintegração de Valores Tributários para as Empresas Exportadoras 

- Reintegra; altera a incidência da Contribuição para os Programas de Integração Social (PIS) e de 

Formação do Patrimônio do Servidor Público (Pasep) e da Contribuição para o Financiamento da 

Seguridade Social – Cofins sobre as receitas decorrentes da alienação de participações societárias; 

altera as regras do parcelamento instituído pela Lei nº 12.996, de 18 de junho de 2014;  propõe a 

quitação antecipada de débitos incluídos em parcelamentos com a utilização créditos decorrentes 

Prejuízo Fiscal ou Base de Cálculo Negativa da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL; 

dispensa de inscrição em Dívida Ativa e de ajuizamento de execuções fiscais para a cobrança de 

débitos com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); dispensa os honorários 

advocatícios quando da extinção de ações judiciais para fins de adesão às reaberturas dos 

parcelamentos previstos na Lei nº 11.941, de 27 de maio de 2009; altera a Lei nº 12.546, de 14 de 

dezembro de 2011, para deixar permanente a desoneração da folha de pagamentos; dispõe sobre 

procedimentos excepcionais para a importação de mercadorias em áreas com calamidade pública 

decretada; dispensa da retenção do Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica - IRPJ, da 

Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL, da Contribuição para o PIS/PASEP e da 

Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS na aquisição de passagens pela 

Administração Pública federal;  altera a Lei nº 11.977, de 07 de julho de 2009, para dispor sobre o 

limite de garantia e as condições para contratação das coberturas do Fundo Garantidor da Habitação 

Popular (FGHab); e traz dispositivos que permitem à Casa da Moeda do Brasil finalizar a produção 

e doação de cédulas ao Haiti, conforme autorizado pela Lei nº 12.409, de 25 de maio de 2011, além 

de aperfeiçoar suas competências legais para efeito de comercialização de moedas comemorativas. 

ETF Renda Fixa 

2. Em relação ao mercado financeiro e de capitais a proposta altera dispositivos da legislação 

tributária buscando maior simplicidade e segurança jurídica aos investidores quando da 

integralização de cotas de fundos ou clubes de investimento por meio da entrega de ativos 

financeiros, da aplicação em fundos de índice de renda fixa (ETF Renda Fixa), da operação de 

empréstimo de ações e de outros títulos e valores mobiliários, da negociação de ações emitidas por 

empresas pequenas e médias e da prorrogação do prazo do benefício tributário concedido aos 

investimentos de longo prazo de que trata a Lei nº 12.431, de 24 de junho de 2011.   
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3. Com vistas a um maior desenvolvimento e robustez dos mercados financeiro e de capitais, a 

presente minuta de Medida Provisória propõe alterações de dispositivos atribuindo responsabilidade 

tributária nos casos de integralização de cotas de fundos ou clubes de investimento por meio da 

entrega de títulos ou valores mobiliários para dar maior segurança jurídica aos investidores e maior 

eficiência no recolhimento tributário, simplificando as obrigações hoje atribuídas ao investidor. 

4. No caso dos fundos de índice de renda fixa (ETF Renda Fixa) a legislação vigente não é 

adequada para a estrutura e funcionamento do mercado. Os Exchange Traded Funds (ETFs) são 

fundos de investimento de índices de mercado, mas que, diferentemente dos fundos de investimento 

tradicionais, possuem suas cotas negociadas em bolsas de valores. Em países desenvolvidos, os 

ETFs de renda fixa têm se mostrado importante instrumento de captação e desenvolvimento dos 

mercados financeiro e de capitais. 

5. Entre as vantagens dos ETFs frente a outras aplicações disponíveis no mercado financeiro 

estão a maior transparência na formação de preços e o menor custo operacional, o que resulta em 

taxas de administração mais reduzidas para os investidores, bem como o seu potencial de 

acrescentar liquidez aos ativos subjacentes. 

6. Recentemente, a Comissão de Valores Mobiliários – CVM, alterou a Instrução CVM nº 359, 

de 22 de janeiro de 2002, que dispõe sobre a constituição, a administração e o funcionamento dos 

Fundos de Índice, com cotas negociáveis em bolsa de valores ou mercado de balcão organizado, por 

meio da Instrução CVM nº 537, de 16 de setembro de 2013, regulamentando os ETFs de renda fixa, 

essencialmente os compostos por títulos de dívida pública e privada. No entanto, dada a falta de 

normatização da tributação a ser aplicada aos rendimentos provenientes de aplicações nesses 

fundos, tendo em vista particularidades que os diferem de outros veículos já existentes, ainda não 

houve a constituição de ETFs de renda fixa no País. 

7.  A atual tributação dos fundos de investimento de renda fixa, cujas alíquotas do Imposto 

sobre a Renda – IR são função decrescente do prazo de manutenção do investimento, induz os 

investidores a manterem suas aplicações por período prolongado. Tal desenho busca o alongamento 

e a redução dos custos das captações públicas e privadas. No entanto, a necessidade de manutenção 

dos investimentos por período prolongado para obtenção de maior benefício tributário inibe, em 

determinadas situações, a negociação dos ativos no mercado secundário, impactando negativamente 

sua liquidez, quesito primordial na decisão de investimento dos participantes do mercado. 

8. No caso dos ETFs de renda fixa, que têm cotas negociadas livremente em bolsa de valores, a 

falta de liquidez das cotas, caso se aplicasse semelhante mecanismo de tributação, inviabilizaria o 

produto. Dessa forma, torna-se necessário buscar algum tratamento tributário específico para esses 

Fundos de Investimento compostos por ativos de renda fixa. 

9. Dessa maneira, indo ao encontro da política de desindexação do mercado de renda fixa 

nacional e contribuindo para geração de cultura de investimento de longo prazo, a presente minuta 

de Medida Provisória propõe que os rendimentos dos ETF de renda fixa sejam tributados a partir de 

alíquotas do IR decrescentes em função do prazo médio de repactuação das carteiras dos fundos. 

Dessa forma, investidores que assumirem maior risco por aplicarem em carteiras com maior prazo 

médio de repactuação serão beneficiados por condição tributária mais favorável. 
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10. Diferentemente do prazo médio remanescente observado na normatização da tributação dos 

rendimentos decorrentes das aplicações em fundos de investimento tradicionais, o prazo médio de 

repactuação considera o risco de taxa de juros associado a cada tipo de indexador dos títulos, 

adicionalmente ao prazo remanescente para o seu vencimento. Além disso, os contratos de 

derivativos capazes de alterar a exposição final dos cotistas também são considerados no cálculo. 

Na presente minuta, são propostas as seguintes alíquotas de IR a serem aplicadas sobre os 

rendimentos e ganhos de capital auferidos por cotistas de ETFs de renda fixa, variáveis em função 

do prazo médio de repactuação das carteiras dos fundos: 

Alíquota Prazo Médio de Repactuação 

25% até 180 dias 

20% de 181 a 720 dias 

15% acima de 720 dias 

11. Além disso, a tributação atual dos rendimentos auferidos em aplicações em fundos de 

investimento de renda fixa tradicionais dá-se semestralmente e de forma complementar quando do 

resgate das cotas. No entanto, dada as características dos ETFs, que têm suas cotas negociadas em 

bolsa de valores, a troca de titularidade dessas cotas impossibilita operacionalmente o recolhimento 

semestral do IR. Dessa maneira, a Medida Provisória ora apresentada dispõe que o recolhimento do 

IR incidente sobre os rendimentos obtidos em Fundos de Índice de Renda Fixa dar-se-á 

exclusivamente no resgate ou alienação das cotas. 

12. Pela proposta apresentada no parágrafo 10, pode-se ver que a alíquota máxima para os ETFs 

de renda fixa, de 25%, é superior a alíquota máxima atual que incide sobre os fundos de 

investimentos de renda fixa tradicionais, de 22,5%. Busca-se, com tal diferença, evitar uma 

migração relevante de recursos destes para aqueles em função da diferenciação tributária 

apresentada no parágrafo anterior. Dessa forma, o novo produto tenderá a atrair primordialmente 

investidores com maior propensão a adquirir papéis de longa maturação e não indexados a taxas de 

juros de curto prazo, perfil diferente do que prevalece na indústria de fundos tradicionais. 

13. Com o intuito de garantir que sejam criados ETFs com lastros fundamentalmente em títulos 

e não em derivativos, garantindo transparência e segurança aos investidores, e potencial demanda 

para instrumentos de captação pública ou privada, os ETFs deverão ser compostos por no mínimo 

75% de ativos que componham seu índice de referência. Caso o fundo descumpra essa participação 

mínima de títulos, a alíquota do IR passa a ser de 30% durante o prazo do descumprimento. 

14. Propõe-se também que a responsabilidade do recolhimento do IR incidente sobre os 

rendimentos auferidos junto aos ETFs de Renda Fixa seja atribuída à instituição ou entidade que 

faça o pagamento dos rendimentos ou ganhos ao beneficiário final, no caso da alienação de cotas, e 

ao administrador do fundo, quando do resgate das cotas. Essa medida visa simplificar a aplicação 

pelo investidor, bem como aumentar o controle e a transparência no processo de recolhimento do 

IR. 

15. Ainda no contexto de fundos de investimento com cotas negociadas em bolsas de valores, 

propõem-se alterações na Lei nº 10.179, de 6 de fevereiro de 2001, que dispõe sobre a emissão dos 

títulos da dívida pública de responsabilidade do Tesouro Nacional, de forma a possibilitar a 

constituição desses fundos com a participação do Tesouro Nacional no seu lançamento. Essa 

possibilidade foi objeto de Memorando de Entendimento celebrado entre o Ministério da Fazenda e 
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o Banco Mundial, em 5 de março de 2013, e constitui projeto piloto, em nível mundial, do Banco 

Mundial com vistas a fortalecer e promover o desenvolvimento do mercado de capitais.  

16. O projeto proposto pelo Banco Mundial, denominado, na sigla em inglês, Issuer-Driven 

ETF, ou ETF conduzido pelo emissor, busca atacar uma das principais dificuldades associadas à 

constituição de ETFs de Renda Fixa, qual seja, a construção e a realimentação da carteira de títulos 

que permitirá o alcance do índice prometido. Ou seja, dada a menor liquidez dos títulos de renda 

fixa, sejam eles públicos ou privados, em relação aos ativos de renda variável, a grande quantidade 

de ativos que podem compor o índice a ser perseguido dificulta ou inviabiliza o lançamento de 

ETFs não eminentemente baseados em instrumentos derivados. Neste sentido, o Tesouro Nacional, 

na qualidade de emissor primário de títulos públicos, pode contribuir na etapa de lançamento de 

ETFs de renda fixa por meio da emissão desses títulos para composição da carteira do Fundo. 

17. Por meio de sua participação na construção do ETF, o Tesouro Nacional terá a prerrogativa 

de determinar o índice que guiará a estratégia do ETF, o que contribui tanto para a melhoria do 

perfil da Dívida Pública Brasileira, quanto para o processo de desindexação da economia brasileira 

à taxa de juros de um dia. 

18. Para este caso específico, a principal alteração proposta refere-se à inclusão, entre as formas 

a serem adotadas para a emissão de títulos do Tesouro Nacional, de permissão para emissão direta 

do Tesouro em favor do ETF, com contrapartida financeira equivalente ao valor de mercado da 

carteira de títulos emitida. 

Aprimoramento de normas tributárias relacionadas aos mercados financeiros e de capitais 

19. A presente minuta de Medida Provisória propõe também aprimoramento da legislação 

tributária aplicável às operações de empréstimo de ações de emissão de companhias abertas e de 

outros ativos financeiros. 

20. O empréstimo de ações surge de necessidades tanto dos investidores quanto dos reguladores. 

Por parte dos investidores, permite-se que os que detêm grandes posições de ativos possam 

financiá-la sem a necessidade de se desfazer de seus ativos; enquanto do ponto de vista dos 

interesses dos reguladores e das melhores práticas de mercado, permite um aumento na liquidez 

desses ativos. 

21. Além disso, o empréstimo de valores mobiliários é também uma importante ferramenta para 

a gestão de falhas na liquidação de operações cursadas por meio de Câmaras de Compensação e 

Liquidação que atuam como contraparte central garantidora, servindo como mecanismo de 

disponibilidade imediata (liquidez) de valores mobiliários para fins de cumprimento de obrigações 

não honradas. 

22. Quanto a este tema específico, é previsto o tratamento tributário que deve ser dado ao 

reembolso pelo tomador dos valores equivalentes aos proventos distribuídos pela companhia 

emissora no decurso do contrato de empréstimo ao emprestador, de modo que o emprestador seja 

mantido em sua posição financeira original. Cabe esclarecer que hoje o reembolso dos valores 

equivalentes aos proventos distribuídos pela companhia emissora no decurso do contrato de 

empréstimo não é tributado, mas, dada a ausência de lei tratando sobre o tema, não há clareza 

quanto ao tratamento tributário que deve ser dado a esse reembolso. 
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23. Na medida em que o referido reembolso não é considerado rendimento, faz-se necessária a 

isenção do imposto sobre a renda sobre o reembolso dos valores equivalentes aos proventos 

distribuídos pela companhia emissora no decurso do contrato de empréstimo expressamente em lei, 

conforme proposto na Medida Provisória que se faz presente.  

24. Ademais, as operações de empréstimo de ações entre participantes de naturezas jurídicas 

diversas, podem gerar distorções quando do reembolso dos proventos, podendo gerar um potencial 

“ganho” ao tomador, quando da distribuição de Juros sobre Capital Próprio pela companhia 

emissora, desvirtuando a natureza do empréstimo de ações. De modo a coibir a referida operação 

que visa o aspecto financeiro do ganho e não a operação em si de empréstimo de ações – operação 

de planejamento conhecida no mercado como “barriga de aluguel” – propõe-se a criação de um 

novo imposto sobre a renda, à alíquota de 15%, de modo a desestimular àqueles que exclusivamente 

operam em mercado de empréstimo de ações pelo potencial ganho da operação “barriga de 

aluguel”. 

25. Nas hipóteses em que os contribuintes do imposto sobre a renda acima proposto também 

possuam ações que não tomadas em empréstimo (próprias em carteira), deverá ser aplicada a 

sistemática de “abate” dos valores, de modo que tais investidores não sejam prejudicados e/ou 

favorecidos, mantendo-se a neutralidade tributária em relação à regra hoje vigente. 

Incentivo à captação de recursos por empresas de pequeno e médio portes 

26. Outra medida ainda aplicável ao mercado de capitais, refere-se ao incentivo à captação de 

recursos por empresas pequenas e médias, chamadas PME. De modo a incentivar a capitalização 

dessas empresas, produzindo efeitos positivos sobre a atividade econômica e o nível de emprego, a 

presente minuta de Medida Provisória também propõe alterações em dispositivos da legislação 

tributária de forma a isentar de imposto sobre a renda o ganho de capital na alienação de ações 

emitidas dentro do programa de incentivo à captação de recursos por essas empresas, inclusive em 

fundos de investimentos constituídos com essas ações. 

27. Enquadram-se no programa as ações de empresas que atendam, cumulativamente, aos 

seguintes requisitos: 

 (i) valor de mercado no momento da oferta pública inicial (IPO na sigla em inglês) não 

superior a R$ 700.000.000,00 (setecentos milhões de reais); 

 (ii) receita bruta do exercício anterior ao IPO de até R$ 500.000.000,00 (quinhentos milhões 

de reais); 

 (iii) oferta pública com captação de recursos majoritariamente primária; 

 (iv) predisponham-se a serem listadas em segmento que preza por rígidos padrões de 

governança corporativa; e 

 (v) apurem imposto sobre a renda pelo regime de lucro real. 

28. É candidato ao incentivo o investidor pessoa física que realizar a compra direta das ações de 

empresas elegíveis ou o realizar por meio da aquisição de cotas de fundo de investimento que tenha 

como alvo da política de investimentos as referidas ações. 
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29. O incentivo terá vigência até 31 de dezembro de 2023, período considerado necessário para 

que o mercado de capitais possa alcançar novo patamar no que diz respeito ao número de 

sociedades anônimas com ações negociadas em ambiente de bolsa de valores. 

30. A proposta cria condições mais atrativas para aquisição de ações pelos investidores, 

viabilizando a captação de recursos em bolsa de valores e consequentemente novos investimentos 

por tais empresas. Ressalta-se, ainda, que referida proposta não só amplia a base de investidores, 

como também proporciona forte estímulo à capitalização daquelas companhias, produzindo efeitos 

positivos sobre a atividade econômica, o nível de emprego e a arrecadação de outros tributos. 

31. Como benefícios adicionais, a expectativa é que: 

 (i) as empresas elegíveis adotem rigorosos padrões de governança e, dessa forma, haja uma 

alocação mais eficiente dos novos investimentos; e 

 (ii) aumente a liquidez das referidas ações, o que reduz o prêmio por liquidez e, por 

conseguinte, o custo de capital das empresas. 

32. A proposta, comparativamente a propostas alternativas, não prevê a concessão de créditos 

tributários para as empresas emissoras, reduzindo potencial incentivo ao surgimento de risco moral. 

33. Ademais, propõe-se que as publicações das referidas companhias possam ser realizadas tão 

somente por meio da página na rede mundial de computadores da administradora do mercado em 

que as ações da companhia estiverem admitidas a negociação, durante o período em que tais 

companhias fizerem jus ao benefício. Nesse sentido, há redução dos custos associados à abertura de 

capital. 

Prorrogação de incentivo a investimentos de longo prazo 

34. A última medida direcionada ao mercado financeiro e de capitais, refere-se à prorrogação de 

prazo do benefício fiscal concedido aos investimentos de longo prazo de que trata a Lei nº 12.431, 

de 24 de junho de 2011.  O benefício nela previsto tem se mostrado de vital importância para a 

promoção dos estímulos ao financiamento de investimentos de longo prazo no Brasil, em especial 

aqueles ligados à infraestrutura, que são imprescindíveis para o desenvolvimento e o crescimento do 

País. 

35. A citada Lei prevê benefícios tributários aos investidores de papéis de longo prazo 

relacionados a projetos de investimento. No caso específico de residentes, conforme disposto no art. 

2º da citada Lei, o benefício tributário incide apenas sobre os rendimentos auferidos em debêntures, 

certificados de recebíveis imobiliários e fundos de investimentos em direitos creditórios, desde que 

os recursos sejam utilizados para investimentos em infraestrutura e aprovados como prioritários 

pelos ministérios setoriais. 

36. Quando da publicação da Lei, definiu-se que o benefício tributário dado aos residentes teria 

fim em 31 de dezembro de 2015, ou seja, que o benefício dado seria de 5 (cinco) anos. 

37. O sucesso do modelo pode ser atestado pelos mais de R$ 11,5 bilhões captados com o 

incentivo dado pela Lei nº 12.431, de 2011. Além disso, existem mais de 100 projetos já aprovados 

como prioritários pelo Governo, o que mostra o enorme potencial de investimentos em 
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infraestrutura que estão prestes a serem efetivados e que ajudarão no crescimento e no 

desenvolvimento do País. 

38.  Dessa forma, dado que este benefício tributário tem viabilizado o investimento de diversos 

projetos e que tantos outros já se encontram aprovados como prioritário pelo Governo, mas que 

ainda não iniciaram a sua captação de recursos com os estímulos dados pela citada Lei, bem como 

que ainda há muito a ser investido para que o Brasil alcance um nível satisfatório de 

desenvolvimento em termos de infraestrutura para fazer frente aos desafios que se colocam já nos 

tempos atuais, propõe-se na presente minuta de Medida Provisória que o benefício tributário para os 

residentes seja prorrogado até 31 de dezembro de 2020, ou seja, tenha seu prazo alongado em mais 

5 (cinco) anos. 

39. Justifica-se a urgência das medidas dado o momento atual da economia, que requer ações 

que visem desenvolver e aprofundar o mercado de capitais, importante fonte de recursos para os 

investimentos de longo prazo, vitais para o crescimento econômico do País. 

40.  A urgência também é justificada uma vez que as decisões de investimento por parte dos 

atores do mercado financeiro e de capitais são afetadas pela dinâmica do processo de financiamento 

nos anos subsequentes. Assim, é fundamental que estes tenham clareza de que os estímulos ao 

desenvolvimento do financiamento de longo prazo estarão presentes no momento da futura emissão 

do valor mobiliário ou do investimento de seus recursos. 

41. Com relação a essas medidas, há previsão de renúncia fiscal no presente ano de 2014 no 

valor de R$ 74,2 milhões, referente ao incentivo fiscal dado à emissão de ações de empresas de 

pequeno e médio portes. Para 2015, há previsão de renúncia anual de aproximadamente R$ 288,7 

milhões, sendo de R$ 83 milhões referente a medida do ETF e R$ 205,7 milhões referente ao 

incentivo à emissão de ações da PME, não havendo renúncia fiscal para as demais medidas. Para 

2016, há previsão de renúncia anual de aproximadamente R$ 558,5 milhões, sendo de R$ 92 

milhões referente a medida do ETF, R$ 371 milhões referente ao incentivo à emissão de ações da 

PME e de R$95,5 milhões referente a prorrogação do benefício tributário dado pela Lei nº 12.431, 

de 2011, não havendo renúncia fiscal para as demais medidas. Para 2017, a previsão de renúncia 

fiscal é de R$101,9 milhões referente a medida do ETF e de R$ 191,8 milhões referente a 

prorrogação do benefício tributário dado pela Lei nº 12.431, de 2011. 

42.  O impacto orçamentário da medida para o ano-calendário de 2014 será absorvido pelo 

ganho de arrecadação proveniente do aumento da alíquota do Imposto sobre Operações de Crédito, 

Câmbio e Seguro, ou relativas a Títulos ou Valores Mobiliários – IOF, nas liquidações de operações 

de câmbio para aquisição de moeda estrangeira em cheques de viagens e para carregamento de 

cartão internacional pré-pago, destinadas a atender gastos pessoais em viagens internacionais, 

implementado com a publicação do Decreto nº 8.175, de 27 de dezembro de 2013. 

Regime Especial de Reintegração de Valores Tributários para as Empresas Exportadoras  - 

Reintegra 

43. Com o objetivo de contornar as dificuldades encontradas pelas empresas brasileiras 

exportadoras, colocando-as em igualdade de condições em um ambiente de competição cada vez 

mais acirrada, foi publicada, em 2 de agosto de 2011, a Medida Provisória nº 540, convertida na Lei 

nº 12.546, de 14 de dezembro de 2011, que instituiu o Reintegra. 
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44. O Reintegra permitiu recuperar valores referentes a custos tributários residuais existentes 

nas suas cadeias de produção, permitindo que empresas exportadoras efetuassem compensação de 

resíduos tributários com débitos próprios ou mesmo solicitassem seu ressarcimento em espécie. 

45. Decorridos dois anos da sua instituição, o Reintegra foi extinto, conforme previsto na Lei nº 

12.546, de 2011. Verifica-se, entretanto, que o cenário adverso para os exportadores persiste, o que 

enseja a retomada do regime. 

46. A urgência e relevância na reinstituição do Reintegra justificam-se, portanto, na necessidade 

de proporcionar às empresas exportadoras igualdade de condições em ambiente de competição cada 

vez mais acirrada, dentro de um cenário de crise econômica mundial. 

47.   No que se refere ao impacto na arrecadação, estima-se para o ano de 2014, renúncia fiscal da 

ordem de R$ 13,5 milhões por mês para cada 0,1% da receita de exportação concedido como 

crédito. A perda de receita em 2014 somente poderá ser efetivamente dimensionada quando o 

regime passar a ser aplicado, o que depende de sua regulamentação. Para os anos de 2015, 2016 e 

2017 estimam-se perdas de receita da ordem de, respectivamente, R$ 5.292,63 milhões (cinco 

bilhões, duzentos e noventa e dois milhões, seiscentos e trinta mil reais); R$ 5.779,56 milhões 

(cinco bilhões, setecentos e setenta e nove milhões, quinhentos e sessenta mil reais) e R$ 6.311,29 

milhões (seis bilhões, trezentos e onze milhões, duzentos e noventa mil reais). 

48. Quanto à observância da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 - Lei de 

Responsabilidade Fiscal, cabe informar que as perdas de receita serão previstas na proposta da Lei 

Orçamentária anual. No caso específico da aplicação do Reintegra no ano de 2014, as medidas 

compensatórias serão indicadas quando do início da aplicação do regime, momento em que poderá 

ser determinada a correspondente renúncia fiscal para este ano. 

Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS sobre as receitas decorrentes da alienação de 

participações societárias  

49. A alteração da tributação das receitas decorrentes da alienação de participações societárias 

objetiva, precipuamente, simplificar a tributação de tais receitas, o que se mostrou ainda mais 

necessário em razão da adaptação das normas contábeis brasileiras às normas contábeis 

internacionais promovidas pela Medida Provisória nº 627, de 11 de novembro de 2013, convertida 

na Lei nº 12.973, de 13 maio de 2014. Ademais, também se revela conveniente estabelecer, em 

relação à alienação de participações societárias, base de cálculo para a Contribuição para o 

PIS/PASEP e a COFINS mais condizente com a realidade econômica tributada. 

50. Com base nos citados objetivos, propõe-se permitir que as receitas decorrentes da alienação 

de participações societárias, em qualquer hipótese, sejam submetidas ao regime de apuração 

cumulativa da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS, bem como permitir que as pessoas 

jurídicas excluam da base de cálculo das mencionadas contribuições o valor despendido com a 

aquisição da participação societária cuja receita de alienação é oferecida à tributação. Em 

contrapartida, propõe-se que as referidas receitas sejam submetidas à alíquota majorada da COFINS 

no regime de apuração cumulativa, 4% (quatro por cento), e não 3% (três por cento), como ocorre 

em regra. 



9 

 

51. Por sua vez, a alteração da redação do dispositivo legal (inciso IV do § 2º do art. 3º da Lei nº 

9.718, de 27 de novembro de 1998) que permite a exclusão da base de cálculo da Contribuição para 

o PIS/PASEP e da COFINS, no regime de apuração cumulativa, das receitas decorrentes da 

alienação de determinados bens classificados no ativo não circulante da pessoa jurídica mostrou-se 

necessária para dirimir dúvidas sobre eventual diferença de conteúdo entre as legislações dos 

regimes de apuração cumulativa e não cumulativa das referidas contribuições. Nesse contexto, 

propõe-se alterar o citado dispositivo legal para adotar redação idêntica à conferida ao inciso VI do 

§ 3º do art. 1º da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e ao inciso II do § 3º do art. 1º da Lei 

nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, dada, respectivamente, pelos arts. 54 e 55 da Lei nº 12.973, 

de 2014. 

52. A urgência e a relevância dessas medidas decorrem da necessidade de aprimorar a legislação 

da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS relativa à tributação das receitas decorrentes da 

alienação de participações societárias e à exclusão da base de cálculo de tais contribuições de 

receitas decorrentes da alienação de determinados bens classificados no ativo não circulante da 

pessoa jurídica, evitando conflitos interpretativos no âmbito do complexo processo de adaptação 

das normas contábeis brasileiras às normas contábeis internacionais. 

 

53.  Com relação à alteração da incidência da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS 

sobre as receitas decorrentes da alienação de participações societárias estima-se a seguinte perda de 

arrecadação:  

 

 

 

 

54. Quanto à observância da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 - Lei de 

Responsabilidade Fiscal, cabe informar que as perdas de receita serão previstas na proposta da Lei 

Orçamentária anual. 

Quitação antecipada de débitos 

55. Propõe-se também a quitação antecipada de débitos incluídos em parcelamentos com a 

utilização créditos decorrentes Prejuízo Fiscal ou Base de Cálculo Negativa da CSLL, mediante 

pagamento de, no mínimo, 30% (trinta por cento) da dívida parcelada em moeda corrente.  

56. Tais créditos hoje não são passíveis de utilização imediata e o objetivo da proposta é 

possibilitar essa utilização de forma mais ágil, promovendo a regularidade fiscal dos contribuintes 

credores. 

57. A urgência e a relevância da edição desta medida surgem a partir da necessidade de resolver 

problema recorrente de dificuldade de utilização de créditos frente a existência de débitos e seu 

efeito sobre as finanças das empresas brasileiras em meio ao atual contexto da economia. 



10 

 

Parcelamento de dívidas tributárias 

58.  A proposta de Medida Provisória também altera as regras do parcelamento recentemente 

instituído pela Lei nº 12.996, de 2014. Essa proposta visa tornar as regras do parcelamento para 

torná-lo mais adequadas à solução de passivo tributário pelo contribuinte que deseja regularizar-se 

para com a Fazenda Nacional. Para tanto, são instituídos novos valores a título de antecipação da 

dívida, valores esses que serão progressivos em função do montante da dívida objeto do 

parcelamento. 

59. A urgência e a relevância da edição desta proposta decorrem da necessidade de facilitar as 

regras do programa de recuperação fiscal instituído pelo parcelamento recém-aberto para que o 

programa alcance plenamente os objetivos pretendidos. 

Dispensa de inscrição em Dívida Ativa e de ajuizamento de execuções fiscais para a cobrança 

de débitos com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) 

60.  A proposta de Medida Provisória também dispõe sobre a dispensa de inscrição em Dívida 

Ativa e de ajuizamento de execuções fiscais para a cobrança de débitos com o Fundo de Garantia do 

Tempo de Serviço que não alcancem o montante de R$ 1.000,00 (mil reais) e R$ 20.000,00 (vinte 

mil reais), respectivamente. 

61.  Verificou-se que na cobrança de créditos do FGTS não há, no ordenamento jurídico vigente, 

norma específica tratando sobre a dispensa de inscrição em Dívida Ativa, ajuizamento e/ou 

suspensão das execuções em curso desses créditos, mesmo daqueles de pequeno valor. Tal não 

ocorre com outros créditos, tributários e não tributários, remetidos à PGFN para inscrição em 

Dívida Ativa, havendo vários exemplos de normas legais e infralegais que dispõem sobre o tema, 

mas que não se aplicam aos créditos do FGTS.  

62. O mecanismo proposto é essencial para a busca da máxima eficiência da Administração 

Pública, princípio constitucional com previsão expressa no art. 37 da Constituição Federal. Diante 

dos custos envolvidos na atividade estatal de cobrança judicial, não é razoável empreender esforços 

em atos de cobrança de créditos fundiários que sequer cobrem essas despesas. A cobrança desses 

créditos acaba gerando um elevado custo de oportunidade, consumindo recursos financeiros e 

humanos que poderiam ser utilizados de forma mais eficiente na recuperação de outras dívidas. 

63. O valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) foi definido com base em estudo técnico do IPEA 

– Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada, que concluiu ser de R$ 21.731,45 o valor a partir do 

qual é economicamente justificável promover-se judicialmente o executivo fiscal. 

64.  Considerou-se, ainda, a composição da carteira de créditos do FGTS, cuja análise 

demonstrou que o universo de inscrições com valor inferior a vinte mil reais corresponde a 77,19% 

do número total de inscrições, mas representa apenas 7,21% do total do valor inscrito. 

65.  Ademais, o limite de R$ 20.000,00 já é utilizado como referência para ajuizamento das 

dívidas com a Fazenda Nacional, conforme o disposto na Portaria MF nº 75, de 2012. 

66.  Registre-se que a dispensa de inscrição e ajuizamento desses créditos, nos termos ora 

propostos, não implicará qualquer prejuízo para os trabalhadores, que ainda poderão cobrar os 
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créditos de FGTS de que são titulares, independentemente do valor, mediante o ajuizamento de 

reclamações trabalhistas, nos termos do art. 25, caput, da Lei nº 8.036, de 1990: 

Art. 25. Poderá o próprio trabalhador, seus dependentes e sucessores, ou 

ainda o Sindicato a que estiver vinculado, acionar diretamente a empresa por 

intermédio da Justiça do Trabalho, para compeli-la a efetuar o depósito das 

importâncias devidas nos termos desta lei. 

67.  Como consequência da inovação legislativa que se propõe, deverá ser revogado o § 3º do 

art. 20 da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, que determina a não aplicação do arquivamento 

provisório previsto no caput do referido art. 20 às execuções fiscais envolvendo contribuições para 

o FGTS. 

68. A urgência e a relevância na edição desta alteração evidenciam-se pela necessidade 

premente de redução dos custos do Estado com o ajuizamento de execuções fiscais antieconômicas, 

sendo conveniente que cesse imediatamente o dispêndio de recursos públicos com a inscrição em 

Dívida Ativa e ajuizamento de execuções fiscais visando à cobrança de créditos inferiores a R$ 

1.000,00 (mil reais) e R$ 20.000,00 (vinte mil reais), respectivamente. 

Dispensa dos honorários advocatícios para adesão a parcelamentos previstos na Lei nº 11.941, 

de 2009 

69.  Propõe-se também dispositivo que visa dispensar do pagamento de honorários advocatícios 

os contribuintes que aderirem às reaberturas dos parcelamentos especiais da Lei nº 11.941, de 2009 

e do art. 65 da Lei 12.249, de 2010. Isso porque é condição para a adesão a desistência das ações 

judiciais nas quais se discute o crédito a ser parcelado, bem como a renúncia ao direito no qual elas 

se fundam, o que resulta na extinção dessas ações. Com a dispensa de pagamento de honorários 

para essas situações, espera-se estimular a adesão e, consequentemente, a regularização da condição 

fiscal dos contribuintes. 

70. A urgência e relevância estão caracterizadas na medida em que a dispensa dos honorários 

advocatícios precisa ser concedida ainda durante o prazo de reabertura dos parcelamentos especiais, 

que se encerra no dia 25 de agosto de 2014. 

Desoneração da folha de pagamentos 

71.  A presente minuta de Medida Provisória também altera a Lei nº 12.546, de 14 de dezembro 

de 2011. As alterações normativas propostas visam a tornar definitiva a substituição das 

contribuições previdenciárias incidentes sobre a folha de pagamentos, previstas nos incisos I e III 

do art. 22 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, pela incidente sobre a receita bruta, nos termos 

dos arts. 7º a 10 da Lei nº 12.546, de 14 de dezembro de 2011.  

72. As medidas ora propostas retiram o prazo inicialmente estabelecido pela Lei nº 12.546, de 

2011, que determinou que a contribuição previdenciária incidente sobre a receita bruta ali prevista 

deveria permanecer em vigor somente até 31 de dezembro de 2014, tendo em vista os resultados 

atingidos pela medida no que tange ao incentivo às exportações e à geração de empregos nos setores 

beneficiados. 
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73. Com a redação proposta, não restará prazo específico para a vigência dos dispositivos da Lei 

nº 12.546, de 2011, que tratam da incidência das contribuições previdenciárias em questão, de 

forma que sua vigência torna-se permanente. 

74. A implantação, em caráter permanente, da desoneração da folha, com a consequente redução 

do custo do trabalho, gera impactos positivos sobre o emprego, já que significa um alívio do custo 

com encargos sociais suportados pelo empregador. A redução desses custos representa um forte 

estímulo à contratação de novos empregados ou a sua formalização, uma vez que o custo 

previdenciário foi deslocado para a receita bruta. 

75. Nos setores que enfrentam crises, a medida atuou como fator para a diminuição das 

demissões, o que significou geração de saldo positivo líquido de empregos. 

76.  A política da desoneração não se limita apenas ao emprego; também acarreta efeitos 

positivos para a produção e a competitividade da indústria brasileira. É importante lembrar que a 

contribuição substitutiva não incide sobre as exportações, mas incide sobre as importações (neste 

último caso, na situação de desoneração baseada em produtos). 

77. Assim, a medida também favorece a recuperação da balança comercial brasileira no setor 

industrial, com impactos positivos na entrada de divisas e na inflação. A balança comercial 

industrial tem se deteriorado fortemente nos últimos anos. A desoneração permanente da folha e a 

consequente melhoria das condições de competição da indústria nacional pode refletir uma redução 

no déficit comercial do setor, o que sinaliza melhoria no fluxo de divisas e impactos positivos 

adicionais no controle inflacionário no Brasil. 

78. A desoneração favorece a maior integração da indústria brasileira com as cadeias produtivas 

internacionais, já que a redução do custo de produção auxilia as filiais brasileiras na competição por 

fábricas e desenvolvimento de novos produtos. Assim, a medida não apenas aumentou a capacidade 

de competição das empresas brasileiras como um todo, mas também permitiu às filiais nacionais 

melhores condições de competição interna na busca por atrair novas fábricas, centros de pesquisas e 

projetos para o território nacional.  

79. Ao se tornar permanente, a desoneração da folha permite que as empresas adotem um 

horizonte de longo prazo em seu planejamento, trazendo previsibilidade aos investimentos a serem 

realizados. 

80. O impacto orçamentário-financeiro será de R$ 23.796,68 milhões (vinte e três bilhões, 

setecentos e noventa e seis milhões, seiscentos e oitenta mil reais) para o ano de 2015, R$ 27.386,47 

milhões (vinte e sete bilhões, trezentos e oitenta e seis milhões, quatrocentos e setenta mil reais) 

para o ano de 2016 e R$ 31.659,08 milhões (trinta e um bilhões, seiscentos e cinquenta e nove 

milhões e oitenta mil reais) para o ano de 2017, devendo ser inserido nos orçamentos respectivos. 

81.  A urgência e relevância da medida, Senhora Presidenta, derivam do prazo estabelecido na 

Lei nº 12.546, de 2011, para o término da contribuição previdenciária incidente sobre a receita 

bruta, que finalizaria em 31 de dezembro de 2014, com o consequente retorno à incidência sobre a 

folha de pagamentos, o que exigiria das empresas contempladas com tal tributação novos ajustes em 

sua estrutura e previsões orçamentárias num momento em que não se demonstra favorável fazê-las. 
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Procedimentos excepcionais para a importação de mercadorias em áreas com calamidade 

pública decretada 

82.  A minuta de Medida Provisória também visa permitir o estabelecimento, pelos órgãos 

intervenientes do comércio exterior, de procedimentos excepcionais e céleres para a importação de 

mercadorias destinadas ao abastecimento dos municípios para os quais tenha sido decretada 

calamidade pública, com o fim de atendimento das necessidades básicas da população. 

83  A medida ora proposta se faz necessária tendo em vista que, em situações de calamidade 

pública, a liberação imediata das mercadorias importadas, previamente ao atendimento das 

formalidades associadas aos controles administrativos e aduaneiros, tais como o licenciamento da 

importação, anuências e o despacho aduaneiro, reduz o risco de desabastecimento de bens e 

produtos básicos para a população afetada. 

84. Propomos, ainda, que seja outorgado um prazo para que os operadores de comércio exterior 

adotem as formalidades necessárias à regularização da operação de importação, sem que seja 

caracterizada situação que tipifique a ocorrência de contrabando ou descaminho pelo ingresso 

irregular de mercadorias importadas. 

85. A urgência e relevância da medida se justificam em decorrência do risco iminente de 

desabastecimento de produtos básicos, tais como combustíveis e alimentos, para as populações dos 

municípios afetados pelas cheias que acontecem no País. 

Dispensa da retenção de tributos na aquisição de passagens pela Administração Federal  

86.  A minuta também visa acrescentar o § 9º ao art. 64 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 

1996 para dispensar a retenção na fonte de IRPJ, CSLL, Contribuição para o PIS/PASEP e COFINS 

sobre os pagamentos efetuados mediante a utilização do Cartão CPGF, no caso de contratação 

direta das companhias aéreas prestadoras de serviços de transporte aéreo até 31 de dezembro de 

2017.  

87. A alteração torna-se necessária para viabilizar a centralização do sistema de compras de 

passagens aéreas da Administração Pública Federal, direta, no Ministério do Planejamento, 

Orçamento e Gestão - MPOG. Isso porque na nova sistemática, ao invés de valer-se de uma agência 

de viagens, a Administração comprará passagens direto da empresa aérea por meio de um sistema 

buscador próprio e o pagamento dar-se-á por meio do Cartão de Pagamento do Governo Federal - 

CPGF, de que trata o art. 1º do Decreto nº 5.355, de 25 de janeiro de 2005, com faturas mensais, o 

que trará significativa economia para Administração Pública Federal na aquisição de passagens 

aéreas. 

88. Ocorre, que tanto o novo sistema buscador como o processo de faturamento pelos bancos 

federais trabalham somente com o valor bruto das passagens, incluindo os tributos, e a nova 

funcionalidade que permitirá a discriminação automática dos tributos ainda não está disponível no 

âmbito do MPOG. Assim, para viabilizar a implementação imediata do projeto piloto, o propõe-se a 

dispensa da Administração Pública Federal, direta, de efetuar provisoriamente as retenções dos 

tributos de que trata o art. 64 da Lei nº 9.430, de 1996. 
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89.  A urgência e a relevância da edição desta Medida Provisória decorrem da necessidade de 

viabilizar a implementação de novo modelo operacional para aquisição de passagens aéreas nos 

moldes propostos pelo MPOG, até que se tenha a total definição e implantação do projeto. 

90.  Com referência ao cumprimento das diretrizes previstas no art. 14 da Lei Complementar nº 

101, de 4 de maio de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), cabe registrar que o valor 

estimado do diferimento no ano de 2014 em razão da medida será de R$ 18,84 milhões (dezoito 

milhões e oitocentos e quarenta mil reais), que deverão ser compensados com o acréscimo de 

arrecadação decorrente da modificação proposta na legislação tributária por meio do Decreto nº 

8.175, de 27 de dezembro de 2013. Para os anos de 2015 e 2016 não haverá renúncia fiscal. 

Fundo Garantidor da Habitação Popular – FGHab   

91.  Propomos, adicionalmente, alteração na Lei nº 11.977, de 07 de julho de 2009, para dispor 

sobre o limite de garantia e as condições para contratação das coberturas do Fundo Garantidor da 

Habitação Popular - FGHab. 

92.  O objetivo da alteração proposta é majorar para dois milhões o limite quantitativo de 

financiamentos garantidos pelo FGHab, atualmente fixado em um milhão e quatrocentos mil, bem 

como ajustar as condições para sua cobertura, que passariam a contemplar explicitamente todos os 

contratos celebrados a partir de 14 de abril de 2009, que contenham a cláusula de seguro e tenham 

sido firmados no âmbito do Programa Minha Casa Minha Vida - PMCMV. 

93.  Importa relembrar que o FGHab, criado pela Medida Provisória nº 459, de 26 de março de 

2009, posteriormente convertida na Lei nº 11.977, de 2009, tem por finalidades: 

 a) garantir o pagamento aos agentes financeiros de prestação mensal de financiamento 

habitacional no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação (SFH), devida por mutuário, em caso 

de desemprego e redução temporária da capacidade de pagamento; e 

 b) assumir o saldo devedor do financiamento imobiliário, em caso de morte e invalidez 

permanente (MIP), e assumir as despesas de recuperação relativas a danos físicos no imóvel (DFI), 

para as famílias com renda bruta mensal de até cinco mil reais. 

94.  Em sua redação original, o art. 29 da referida Lei previa a garantia pelo FGHab de até 

seiscentos mil financiamentos imobiliários, para as famílias com renda bruta mensal de até 10 

salários mínimos, e ainda autorizava a União a participar do Fundo até o limite de dois bilhões de 

reais. 

95. Com a promulgação da Lei nº 12.424, de 16 de junho de 2011, o limite de financiamentos 

garantidos pelo FGHab passou de seiscentos mil para um milhão e quatrocentos mil. 

96. O FGHab, desde sua criação, em 14 de abril de 2009, garantiu pouco mais de um milhão e 

trezentos e oitenta mil contratos. 

97. Considerando que o PMCMV fomenta o mercado imobiliário no sentido de suprir habitação 

para as famílias de baixa renda e gera empregos no setor da construção civil, faz-se necessária, com  
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a devida urgência, a ampliação do limite de contratos garantidos pelo FGHab de um milhão e 

quatrocentos mil para dois milhões. 

98. Além de tal alteração, a presente medida almeja modificar o caput do art. 30 da Lei nº 

11.977, de 2009, a fim de convalidar e melhor explicitar a possibilidade de cobertura do FGHab 

para todos os contratos nos quais se pactuou esta obrigação, em especial aos contratos de 

financiamento para produção de imóveis concedidos entre 14 de abril e 15 de dezembro de 2009. 

99.  A urgência e a relevância da presente medida decorrem do iminente alcance do limite 

máximo de garantias permitidas ao FGHab. Alcançado este teto, será necessário interromper as 

contratações de garantia para os financiamentos do PMCMV. 

100. No que diz respeito à alteração do caput do art. 30 da Lei nº 11.977, de 2009, sua urgência 

reside na premente necessidade de conferir segurança jurídica a 46.852 famílias que contrataram 

financiamento habitacional na modalidade produção de imóveis, com cláusulas expressa de garantia 

pelo FGHab, e que hoje têm sua solicitação de honra da garantia negada, quando da ocorrência de 

morte, invalidez permanente e danos físicos nos imóveis, em face da dubiedade do texto legal 

existente até dezembro de 2009. 

 

Propostas relativas à Casa da Moeda do Brasil - CMB 

101. Também na anexa minuta de Medida Provisória há proposta de alteração da Lei nº 12.409, 

de 20 de junho de 2011, no que diz respeito às despesas da Casa da Moeda do Brasil com a 

produção e doação de cédulas ao Haiti. A alteração busca adequar o montante financeiro previsto 

como despesa envolvida na doação das cédulas àquele País, uma vez que o valor inicialmente 

previsto não foi suficiente.  

102. A doação de cem milhões de cédulas ao Haiti foi acordada pelo então Presidente da 

República, Luiz Inácio Lula da Silva, quando em visita a Porto-Príncipe após o terremoto de 12 de 

janeiro de 2010, dada a situação de calamidade vivida por aquele País. Uma vez que a Casa da 

Moeda, quando da elaboração da planilha de custos e insumos para previsão das despesas em 2011, 

utilizou cálculos por estimativa (delineamento técnico) da cédula do Real, pois não havia 

informações disponíveis  suficientes sobre os custos para elaboração das cédulas de Gourdes, há a 

necessidade de se elevar em R$ 4,2 milhões o valor inicialmente previsto, dado que o montante 

disposto na Lei foi suficiente para a confecção de apenas 47,4 milhões de cédulas.       

103. Por fim, Senhora Presidenta, propõe-se ajuste na Lei nº 5.895, de 19 de junho de 1973, para 

que fique explicitada a possibilidade de a Casa da Moeda comercializar moedas comemorativas do 

Brasil. Apesar de já dispor de autorização legal para exercer atividades compatíveis com suas 

atividades industriais, dentre estas, poderia ser suposto, a comercialização de moedas 

comemorativas, a falta de clareza tem inibido a atuação da Autarquia nesta modalidade de atuação. 

Como é sabido, dentre os diversos meios de se divulgar um País, a experiência internacional mostra 

que as moedas comemorativas figuram como alternativa eficiente, pois além de serem de fácil 

manutenção e transporte, são de elevada durabilidade e retratam com singularidade as 

características mais marcantes de um País e de seu povo. 
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104. Quanto à alteração na Lei nº 12.409, de 2011, a situação financeira do Haiti gera a urgência 

na prevenção da escassez de cédulas a fim de se manter o meio circulante daquele País, 

compromisso assumido pelo então Presidente da República. 

105. Já quanto à proposta de alteração da Lei nº 5.895, de 1973, a urgência é justificada pelos 

grandes eventos desportivos que ocorrem no Brasil deste ano (Copa do Mundo) à 2016 

(Olimpíadas), o que abre oportunidade única para divulgarmos o nosso País.  

106. Essas, Senhora Presidenta, são as razões que justificam a elaboração da Medida Provisória 

que ora submetemos à elevada apreciação de Vossa Excelência. 

 Respeitosamente, 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Assinado por: Guido Mantega, Mauro Borges Lemos, Miriam Belchior 



Mensagem n
o
 186 

 

 

 

 

 

 

 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

 

 

 

 

 Nos termos do art. 62 da Constituição, submeto à elevada deliberação de Vossas 

Excelências o texto da Medida Provisória n
o
 651, de 9 de julho de 2014, que “Dispõe sobre os 

fundos de índice de renda fixa, sob a responsabilidade tributária na integralização de cotas de 

fundos ou clubes de investimento por meio da entrega de ativos financeiros; sobre a tributação 

das operações de empréstimos de ativos financeiros; sobre a isenção de imposto sobre a renda na 

alienação de ações de empresas pequenas e médias; prorroga o prazo de que trata a Lei n
o
 

12.431, de 24 de junho de 2011; e dá outras providências”. 

 

 
Brasília, 9 de julho de 2014. 



Aviso n
o
  251  - C. Civil. 

 

Em  9  de  julho  de 2014. 

 

 

 

A Sua Excelência o Senhor 

Senador FLEXA RIBEIRO 

Primeiro Secretário do Senado Federal 

 

 

 

Assunto: Medida Provisória 

 

 

 

Senhor Primeiro Secretário, 

 

Encaminho a essa Secretaria Mensagem na qual a Excelentíssima Senhora 

Presidenta da República submete à deliberação do Congresso Nacional o texto da Medida 

Provisória n
o
  651  , de  9  de  julho  de 2014, que “Dispõe sobre os fundos de índice de renda 

fixa, sob a responsabilidade tributária na integralização de cotas de fundos ou clubes de 

investimento por meio da entrega de ativos financeiros; sobre a tributação das operações de 

empréstimos de ativos financeiros; sobre a isenção de imposto sobre a renda na alienação de 

ações de empresas pequenas e médias; prorroga o prazo de que trata a Lei n
o
 12.431, de 24 de 

junho de 2011; e dá outras providências”. 

 

Atenciosamente, 

 

 

 

 

 

ALOIZIO MERCADANTE 

Ministro de Estado Chefe da Casa Civil  

da Presidência da República 
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